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O emocionante caso português 

À 
ligação moral e espítitual entte a Mettó­
po/e e as Colónias, a-pesat-de tudo o que 
se tem feito para a estteitat e a-pesar 

ainda de resultados teais obtidos, não é tão ín­
tima que permita aos colonos e funcionários 
sentir profundamente o que por cá se passa-e 
sentir, pot conseqüência, aquilo a que Sala:1.ar 
cfiamou, com o rigor de expressão que !fie é fia­
bitual, «O emocionante caso portus;suês». 

Esta sensação não pode ser alcançada com 
a simples leitura dum artigo ou dum discurso: 
formou-se em cada um de nós, dificilmente, 
atraués duma série de acontecimentos e de factos, 
desem70/11idos no tempo e no espaço, e dos quais 
cada um, também, -foi fa:J.endo a sua obra con-
TTeniente e ítrespondíTTel. . 

A crítica dum facto ou dum acontecíme{lto, 
quer êles se obserTTem aqui, na origem, em plena 
actua/idade, ou se apreciem, lá longe, nas Coló­
nias, depois da fatal deformação que o tempo e 
a distância causam- é sempre imperfeita, quer 
peque por optimismo exagerado, quer enferme 
de ruim pessimismo; sobretudo quando fiá pai­
xões políticas que giram em TTolta. Na série dos 
acontecimentos, porque de cada um alf}ama 
cousa fiá que resiste à parcialidade das paixões 
e porque os resultados se 11ão fa:1.endo por mercê 
do tempo, já surgem elementos feitos, dos quais 
se desprende, acima das imperfeições de qual­
quer crítica, um juí;;;o claro e irrespondíTTel. 

Êste emocionante caso português é emocio­
nante porque se constituiu sôbte ama série de 
acontecimentos conTTergentes, comandados, que 
se forem acumulando e fa:1.endo a sua obra- e 
que dentro de nós agiram como um fogo lento e 
criador, cuja acção não admite dtí11idas nem 
negações, porque os seus re.:iultados :ião a pró­
pria e11idencia duma situação tínica nos últimos 
cem anos ·da nossa ffistória e rara nos últimos 
TTinte anos do Mundo. 

Não podem os fiomens que uiTTem nas Coló­
nias, não só porque estão longe, mas também 
porque as amarguras do tempo os martiri:J.am 
mais, sentir tôda a sua emoção. Mas seria ma­
gnífico que, como forma de estímulo e como 
exemplo, e até como.boa ra:1.ão de or9u/fio na­
cional, se ÍÍ:lesse todo o possfrel para que o caso 
fôsse exposto e expliéado, com freqüencia, com 
todos os seus elementos de apreCíação, com o 
máximo do seu poder .de comTicção. 

É possíTTe/ que ainda ficasse por lá, como fi­
cou por cá, quem, acortentado a ideo/09ias que 
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só produ:l.fram sangue e desordem, ou ligado a 
interêsses e paixões em que uma moral intelectual 
não inter11ém- se recusasse a 11et o que é e11i­
dente e negasse a distância a que estamos de 
tempos TTergonfiosos para todos. 

Mas, como aconteceu cá, êsses ficariam cons­
tí!uíndo excepções para confirmação da regra­
e os mais, con11encídos por uma ra:J.ão superior 
às suas tendências, simpatias, antipatias e indi­
ferenças, fiar:!fçrm de entlleírar no mouimento ge­
ral, não só para aplaudir-o que será justo­
mas sobretudo para caminfiarmos para mais 
além- o que é indispensáTTel. 

E aqui é de citar como exemplo o acto polí­
tico recente dum fiomem que dispõe dum fJ.rande 
nome e duma 9rande situação entre aqueles que 
se têm mantido ad11ersos à situação politíca actual. 

f nformado de que se pretendia or9anü.ar 
um nouo mouimento re11olucionário ou que se 
pensa11a, nos arraiais descontentes de partidários 
seus, em agir no sentido de se reconquistarem si­
tuações perdidas-fe:J. saber aos seus correligio­
nários que consideret11a crime· de lesa-Pátria 
qualquer acto tendente a afastat Sa!a:J.ar do 
poder. 

Isto não só proua a inteli9êncía e o patrio­
tismo dum fiomem-tanto mais notáueis quanto 
é certo que é muito mais difícil, num caso dês­
tes, pôr a inteligencia ao ser11iço do patriotismo 
na situação em que êle se encontra do que seria 
naquela em que eu me encontro, por exemplo­
como proTTa também que a Obra, os resultados 
e, emfim, a Politica, têm sido de molde a ganfiar 
a consideração e o respeito dos adTTersários fio­
nestos, êsses que sentem que seriam adTTersários 
do próprio pais se se mantiuessem irredutíTTeis no 
seu não reconfiecimento. 

Êste fiomem, de resto, já noutras circunstân­
cias difíceis tinfia demomtrado o seu patriotismo 
e inteligência. 

De facto, J como negar que êste país, durante 
tanto tempo esquecido ou escarnecido .pela Eu­
ropa, pa/fiaço sangrento que alguns dos seus fi­
lfios não se imporlaTTam de exibir- ressurgiu das 
cin:J.as como a Fénix, afirmou uma 11ontade, uma 
di9nidade e um direito? 

J Como negar que q país continental, de fiá 
oito ançs, ignorante das suas glórias e do:i seus 
domínios, festeja fioje o Império como uma rea­
lidade que quere ·alcançar? 

J Como negar que o país das reTToluções, da 
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o Império e a Educação 
PELO DR. AGOSTlNHO DE CAMPOS 

VIAJANDO de automó..-cl numa das estradas re­
feitas e perfeitas do norte dêste nosso País, en­
contram-se juntos um jovem pedaqoqo e um 
velho polílico. Nenhum dos dois linha visto 

ainda a nova sinaliza<.;ão de direcções, distâncias e 
sítios diqnos de ver-se- abundantes padrões indica­
dores que tornam aqradávcl e cómodo percorrer 
aqora o jardim de Entre Minho e Lima. 

Consolado, o moço professor disse assim: 
- Paz 1;1ôsto ver isto! ... 
E o velho político retrucou, sombrio: 
- Deve ser macaq.ueação de coisas que há lá 

por fora ... 
... Eram saüdades do tempo em que as nossas 

estradas macaqueavam as pistas escabrosas e labirín­
ticas do Himalaia ou do Tibete. 

Assequro-vos a autenticidade exactíssima dêste 
dueto, alqo desafinado, que acabo de reproduzir. 
Mas faco notar que um político oposicionista, saü­
doso do mau ou do péssimo, está na reqra sieral; ao 
passo que um pedaqcqo satisfeito com o bom ou 
sofrível constituc, quási sempre, excepção. 

O pedaqoqo ou moralista é sempre rabujento, e 
isto o distingue do político, o qual rabuja apenas, 
mas entào muito, quando está na oposição. Daqui 
resulta o seguinte, que de..-e lançar-se a crédito do 
pedaqoqo ou moralista e a débito do político: 

Satisfeito e feliz quando está no qovêrno, o po­
lítico acha adoráveis tôdas as asneiras que o seu qo­
,~êrno comete, e miserandas as melhores obras do 
qo..-êrno dos outros. Por isso a política é, muita \7 ez, 
a arte de andar para Irás e para diante, isto é, de se 
não sair da cepa torta. 

O político transiqe fàcilmente com os vícios que 
encontra; o moralista sonha com o govêrno da vir­
tude; o pedasiogo pretende traduzir êste sonho em 
programa escolar. Lembrai-vos de Jesus de Nazaré, 
que há quási vinte séculos trouxe ao mundo o exem-

pio e a prédica da mais alta moral- e já ,-ereis por­
que é que o moralista, e o pedagogo, seu acólito, 
andam quási sempre de nariz torcido. 

Há um ideal de preparar os homens para o 
mundo, para a nação, para o bem do povo, para o 
império ou para a humanidade- assim corno há um 
ideal de preparar os homens para o Céu. Quanto 
mais alto e mais nobre ou mais ~ublime, mais difícil 
é o ideali~rno, reliqioso ou pedaqóqico, de realizar-se 
na terra. E obra de costa acima reformar e melhorar 
os corações e as cabeças. O Sr. Presidente do Con­
selho disse isto mesmo muito bem, ao discursar aqui 
no Pôrto, em 28 de Maio último: 

«Revolução tão extensa e profunda, ou não 
chega a realizar-se, ou se opera pela lenta absorção 
de princípios novos que inspirem a vida dos ho­
mens; e estará tanto mais adiantada, quanto mais a 
sentirmos dentro de nós>. 

Gostamos de falar em Império e isto é bom, 
porque mostra que nos nao basta viver e queremos 
também criar. Império é palavra qrande, inchada, 
rotunda, e com que nos sabe bem encher a bôca. 
Império não deve ser palavra ôca. Para que o não 
seja, temos de encher com ela, nào só a bôca, mas 
também, e principalmente, a inteligência e a vontade. 
Palavra inchada e ro tunda, porque está qrávida de 
deveres presentes e de responsabilidades que, se as 
ignorarmos ou adiarmos, esvaziarão de todo o sen­
tido tôda a sonoridade verbal. Evitemos a tragicomé­
dia daquela pobre senhora que, avolumando em di­
mensões e em formas, se julgou, or~ulhosament e, em 
boas vésperas de conceber. Afinal, desfez-se em qases 
certo dia e ficou chamada a Mãi dos Ventos. 

No dicionário da nossa língua, Império é sinó­
nimo de jurisdiçllo, domínio, comando, extensão ler· 
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legião vermelfia, dos ódios políticos, das bom­
bas, que éramos fiá oito anos- é fiojc, por ven­
tura, o mais ordeiro da Europa, e que a pa~ em 
que vive está nas ruas e está também nas almas? 

J Como ne9ar que o pais arruinado, sem cré­
dito nem moeda, que em 19!16 línfia cfiegado ao 
último apuro, é fioje, ao lado da França e da 
Inglaterra, um do:, raros em cuja moeda e cré­
dito se pode confiar? 

J Como ne9ar que a Nação sem pteslig.io, 
que em 19!16, depois de ter feito a Guerra, não 
conse9uia na Sociedade das Nações o lugar mais 
modeslo-- é fioje considerada e cilada como 
exemplo de ordem, de prosperidade e de boa 
9overnação ? 
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J Como ne9ar, finalmente, que êsle pais que 
fiá oito anos fa:lia tantas rer:ro/uções-é fioje o 
que está fa:.<endo a LÍnica Revolução europeia 
digna da Europa? 

É isto que se tem que mostrar e que pror:rar 
aos colonos-porque são êles os melfioresporlu-
9ueses que fiá em Porlu9al, porque a sua obra 
precisa aproximar-se e integrar-se mais na obta 
metropolitana, porque, emfím, o esfôrço colonial 
no.tabílissimo feito nos últimos anos tem sido rea­
lí:.<ado à custa de sacrifícios a que é preciso dar, 
desde já, pelo menos, esta enot me compensação 
moral. 

!iENRIQUE GALVÃO. 
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ritorial. E ludo isto são projecções exteriores de fôr­
ças intimas, e não apenas luzida condecoração que 
se mostra sempre, e nem sempre se merece. 

No dicionário da nossa consciência, o Império 
deve ser como o reino de Deus, que está dentro e 
n<lo fora de nós: auto-domínio, auto-comando, den­
sidade interior, educação. Educadores foram os por­
tuqueses que nos fundaram o Império no Espaço. 
Educadores teremos de ser nós, se real e dignamente 
quisermos conservá-lo no Tempo. 

A exposição Colonial do Pôrto podemos classi­
ficá- la, sem favor, de precioso instrumento de educa­
çao, porque, intuitivamente, sequndo a regra peda­
qóqica do ensino pelos olhos, convenceu de vez nu­
merosas alll)as ingénurlS de que o Império não é a 
ccosta de Africa• dos condenados e dos presídios, 
espécie de inferno que, na imaqinação infantil das 
nossas multidões migratórias heróicas, se contrapu­
nha outrora ao paraíso do Brasil. Creio bem que os 
Froebel e Pestafo;;zi, as Montessori e os Decrolly, não 
inventariam melhor «Kinderqarten •, ou Jardim da 
Infância, para uma nação imperial que não tinha 
consciência da extensão e até da profundidade actual 
do seu império. 

Mas não é só isto. Nos próprios portugueses be­
neméritos que a organizaram com entusiasmo, a Ex­
posição suscitou entusiasmos novos. Podemos afei­
çoar para aqui um ,-elho pro,·érbio nacional de co­
milões ou de pulguentos, e dizer auspiciosamente: 
cPara querer e realizar, o ponto está em começar• . 
Muitos que sabiam, por serem ou se intitularem diri­
qentes, que o Império existe, surpreendem-se a dar 
fé, só aqora, de que êle existe realmente. Muitos que 
da sua existência tiravam a prova real, tangível e 
sonante dos negócios, sentem aqora que êle deve 
existir não somente para os cofres, n1as bem dentro, 
também, dos corações portuqueses. E preciso apro­
veitar aqora esta monção feliz, como outrora se vi­
qi<wam com pontualidade as que nos levavam para 
a lndia as naus \azias e as traziam recheadas. 

O po\o português sabe aqora que é senhor de 
um império. Nós, educadores, socióloqos, políticos, 
letrados, técnicos e cientistas portuqueses,-nós, escol; 
nós, nobreza do espírito, precisamos de preguntar às 
nossas consciências se estamos criando, ou podemos 
criar nas condições actuais, o necessário escol, a in­
dispens<h1el nobreza de diriqentes, de competentes, 
de estudiosos, de técnicos, sem os quais o Império 
não poderá ser, indiscutlvelmcnte, inteira e digna­
mente nosso. 

Para tal exame de consciência é admiràvelmente 
oportuno o momento que passa, e não só o momento 
portuquês, mas o momento unhrersal. Por tôda a 
parle, e de todos os pontos cardiais da ideologia ou 
do idealismo social e político, sopra o mesmo vento 
que nos traz, uniforme, insistente. o mesmo eco por­
tador de conselho ou aviso pedaqóqico. 

Já quási não têm conta no mundo as nações que 
procuram reforçar, concentrando-a, a sua vontade 
de viver ou resistir. E essa vontade concentrada toma, 
fácil, natural, humanamente, as feições e o nome de 
um homem. Rússia, Itália, Polónia, Alemanha, Checo­
-Eslováquia, Portuqal, são hoje quási sinónimos de 
Léninc, Estaline, Mussolini, PilsudsRy, Benés, Salazar. 

Como, porém, êsses homens, espécie de acumu­
ladores da \10ntade colectiva, nlio são imensos nem 
eternos, surqe diante dêles e pela fôrça das coisas o 
problema de os ajudar e continuar. E êste problema 
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formula-se, necessàriamente, assim, no seu aspecto 
escolar ou educativo: urgência de preparar as novas 
e indispensáveis aristocracias da inteliqência e da 
competência. 

Falando no último congresso nacional-socialista 
de Nuremberqa, o cführer> alemão disse o sequinte: 
cA importância das revoluções não está no facto re­
volucionário, mas no programa que as inspira; e a 
execução dêste programa pertence àqueles pou.cos 
que criaram o ideal reformador, e não a todos os 
que os auxiliaram e acompanharam. 6 Quem me 
pode neqar que o movimento nacional-socialista se 
tornou senhor absoluto do Império? A direcção da 
Alemanha está, portanto, nas mãos de escol do nosso 
partido•. Não há mais insuspeito depoimento do \a­
tor das aristocracias, do que êste Que assim nos 
cheqa da bôca de quem, subindo do nada, atingiu o 
poder supremo e absoluto pelo impulso das mul­
tidões. 

Oiçamos aqora a voz que nos vem do outro 
polo ideolóqico, ~em por isso fazer vibrar outra nota 
e nos lrazer outro som. Realizou-se por fins de 
Aqôsto, em Moscovo, o 1.0 conqresso pan-uníonista 
dos escritores soviéticos. Presidiu RadeR, um dos 
qrandes diriqentes da Rússia actuat, que a certa al­
tura, respondendo às reticências de certos conqres­
sistas estranqeiros, proclamou o sequinte, como con­
denaç<io inapelável (e a meu ver quimérica) do indi­
vidualismo literário: cNão há exército sem unidade 
e disciplina interior. A nossa revolução venceu qra­
ças ao cpartido de ferro• criado por Lénine e que 
por sua vez soube criar os «quadros• revolucioná­
rios•. Nada lenho que opor a que RadeR chame 
«Quadros> ao que sempre se desiqnou por «aristo­
cracia, classe dirigente, escol>- Ou, à francesa, élile. 
Importa-me apenas êste reconhecimento autorizadís­
simo de que não pode haver qovêrno :- teocrático, 
monárquico, cesarista, democrático, popular ou pro­
letário-sem cquadros>, quere dizer: sem preparação 
e educação eficaz de cérebros capazes de pôr em 
movimento adequado a complicada estrutura mus­
cular ou nervosa de um Estado moderno. 

Fala-se aqora muito no crepúsculo da democra­
cia. E a êste auqúrio sombrio costuma replicar-se 
com optimismo que o sol ainda vai alto, luminoso e 
quente, nas modelares democracias bril8nica, fran­
cesa, helvética, neerlandesa, escandinava. Não sou e 
nunca fui político, senão na medida em que, para 
bem ou para mal, a política influe ou pode influir na 
educação-e em especial na educação daqueles que 
aspiram, ou se atrevem, a diriqir o povo e que, para 
a minha consciência tímida, hesitante, receosa de 
errar, constituem a encarnação de supremo atrevi­
mento humano. Ignoro, pois, tudo, tudo, acêrca do 
futuro daquelas democracias, apreqoadas como 
exemplos da saúde e robustez do qovêrno democrá­
tico. Mas alquma coisa sei e vejo do seu presente 
político, através da sua excelência educativa, no sen­
tido aristocrático. Sei e vejo que tôdas são qrandes 
nações, porque produzem grandes homens, nos do­
mínios da ciência, das artes a das técnicas. Sei e vejo 
como zelam o esplendor escolar das disciplinas mais 
fidalqas e, portanto, mais impopulares na aparência: 
o humanismo, que a muitos falsos democratas se afi­
qura brinquedo para homens, e a ciência pura, jôgo 
de sábios lunáticos, sequestrados do mundo material 
das utilidades imediatas. Sei e vejo como a estrutura 
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social está ali rlqidamente hierarquizada no respeito 
da especialização e da competência, e como, na 
própria ordem política, uma das democracias mais 
democráticas, a inqlêsa, arvora e mantém o princípio 
aristocrático, elevando ao pariato, isto é, à nobreza 
de título, a nobreza do espírito, em tôdas as suas 
manifestações, desde a ciência e a arte, ao comércio 
e à indústria, sem esquecer a política, por cujo exer­
cício um SnO\vden, enviado do povo operário inglês, 
não desdenha receber das mãos do Rei o título de 
visconde e o diploma de par de lnqlaterra. Melhor 
do que tudo isto: vejo a chamada ditadura do pro­
letariado, viqente na Rússia nova, qastar milhões de 
rublos em expedições às terras desconhecidas do 
norte qélido, e em ascensões aos ares nunca dantes 
naveqados da estratosfera. Até aqueles que negam 
aos outros o direito de ter pátr ia, querem que a sua 
pátria tenha ciência. 

Acrescente-se, emfim, que o insigne jurisconsulto 
e socióloqo francês José Barthélemy, liberal, demc ­
crata e republicano, define assim a necessidade da 
nobreza de espírito do qovêrno democrático : «Foi 
êrro l;l'rave acreditar que a democracia pode prescin­
dir das personalidades superiores. Que um homem 
seja iqual a outro, só é exacto no tocante a liberda­
des e direitos; mas radicalmen te fa lso, quando se 
trata de qovernar e diriqit">. 

Isto nos diz a simples observação do que se 
passa à nossa volta, a experiência concreta e tangí­
vel dos factos actuais. A nossa história, o nosso pas­
sado, próximo ou remoto, ensinam-nos exactamente 
a mesma coisa. Alarqando o mundo, criámos o pri­
meiro império, o de Albuquerque, porque tivemos 
uma aristocracia de naveqadores e de guerreiros. 
Perdêmo-lo, porque não soubemos criar ou conser­
,-ar uma aristocracia de economistas e neqociantes. 
O sequndo império, o do Brasil, como colónia nossa, 
e ainda depois como nação já autónoma e soberana, 
formou-se mais com a coraqem e o sanque do nosso 
povo, do que propriamente com a arte de governar 
dos nossos diriqentes, bem absorvidos, aliás, com a 
torefa de assequrar nos séculos XVII e princípios do 
XIX, a própria ,independência nacional. O terceiro 
império, o da Africa, íamo-lo perdendo nos fins da 
centúria passada, pela miopia política do Constitu­
cionalismo, isto é, por falta de uma boa classe diri­
gente, na polít ica e na administração, capaz de pre­
\7er o que se deu depois: que a Europa, abafada pelo 
seu próprio proqresso, procuroa e encontrou respira­
douro na Á frica. Em 1890, despertaram-nos brutal­
mente do entressonho e ainda encontrámos, nas nos­
sas tradições e hereditariedades de conquistadores e 
guerreiros, a antiqa fibra de fundadores de impérios 
pela espada e defensores da inteqridade nacional 
pela coraqem épica: outra vez cas armas e os va­
rões assinalados» .. . 

• • • E aqora? 6 Confiaremos o futuro só à es­
pada e aos acasos favoráveis? i, Repetiremos o êrro 
dos séculos XVI e XVII, descurando as ciências e as 
técnicas da paz? i, Nê"io será indispensável pôr hoje 
o Método no luqar da Epopeia, substituir a orqani­
zação ao impulso, e tirar ao Improviso o terreno 
que pertence ao Sistema? 

Em certo semanário, órqão do professorado pri­
mário, encontrei a sequinte quadra em redondilha, 
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destinada a leitura infantil, e que já há tempos co­
mentei na revista Portugal Colonial: 

A Terra é boa e fecunda, 
Mas, de ludo que nos dê, 
Nada leró a rique.w 
Das letras do A 13 C 

Com a melhor intenção, de que nem um instante 
dlt\-ido, o lirismo pedaqóqico desta compo~ção pa­
rece-me francamente abominável. Dizer ou insinuar 
às crianças do povo aldeão que a terra é mais po­
bre que a letra, constitue, por pouco e mal que se 
filosofe, o oitavo pecado mortal. A nossa educação 
primária padecerá talvez de mais da idolatria da le­
tra. De modo qeral se pode dizer que afasta do 
amor da terra mui tos dos que a freqüentam. Desde 
que sabem ler e escre\7er, começam a desgostar-se 
de cavar. A escola instila-lhcs, sem querer, o precon­
ceito de que o A B C afidalqa ou aburquesa. 

A idolatria da Letra aparta os moços do que é 
local, visto apartá-los do rçal. Não importa que isto 
aconteça com muitos homens que, em sociedades es­
pecializadas e complicadas como as de hoje, vi'V'em 
e têm de viver, por assim dizermos, ao lado da 
V ida. Mas a instrução primária, de sua natureza ubí­
qua, deve acautelar-se com escrúpulo de atirar com 
a mocidade rural para os limbos do Abstracto. 

Portuqal é país aqrícola, e o seu povo sabida e 
necessàriamente emiqrante. Natureza, qeoqrafia, eco­
nomia e história fazem dêle uma nação precisada de 
gente que ame a Terra e as profissões que com ela 
se liqam. A nossa instrução primária precisa de for­
·mar e amoldar desde a inf<lncia lawadores e colo­
nos, capazes de desbra\7ar terras virgens, e só pode 
fazê-lo levando-os a amar as letras, de-certo, mas 
sem condecorar estas com a qrã-cruz que pertence 
à terra-mãi onde nascemos e às terras-filhas que pre­
tendemos aproveitar e educar. Ora isto só pode con­
segui-lo a Escola pondo a Terra, moral, sentimental­
mente-poeticamente, se quiserem-muito acima da 
Letra, para e\7ilar que os seus pupilos, empossados 
do A B C, sonhem com a \7ida sedentária, urbana, 
dos moços de escritório ou dos contínuos de re­
partição. 

A Terra é boa e fecunda, 
Mas, de ludo que nos dP, 
Nada lerá a rique:w 
Das letras do A 13 C 

Creio que esta quadrinha tão anti-pedagógica 
vos deve fazer sonhar a todos com um ensino nor­
mal primário instalado em pleno campo ou serra, ou 
perto do mar nosso ami~o e nosso mestre, ensino 
baseado, principalmente, na educação aqrícola e em 
que a letra e os li\7ros sejam ser\70S submissos dã na­
tureza ambiente. Então os mestres primários canta­
riam nos seus ,-ersos a Terra melhorada pela Letra­
e não a Letra mais remuneradora ou mais milionária 
do que a Terra. Os pequenos, ao saírem da aula, 
não veriam entào no pai uma espécie de Cristo cru­
cificado na enxada. A Terra, que naquele Hino à 
Letra ainda se chama, quási por favor, cboa e fe­
cunda» ficaria de-certo ainda melhor e mais fecunda. 
E o Império ganharia em dispor de muita e boa 
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qente capaz de cultivar tantas terras que abrange e 
carecem mais de braços que de leitores envergonha­
dos de usar dêles. 

Sou bem insuspeito de desamor da Letra e das 
Letras para quem souber que a elas tenho dedicado 
tôda a minha vida. Mas vejo que o Mundo se inclina 
para a AcçCio: que, semi-destruído, em parle por cer­
tas perversões em que a leitura é cúmplice, terá de 
renascer ou refazer-se necessàriamente pela Acção; 
que em países tomados sempre por modelos as no­
vas qerações se comprazem na acção e se educam 
nela e para ela- cada vez mais. 

A Acção exiqe um preparo duplamente cfísico>. 
A raiz qreqa dêste adjectivo é o substantivo cphysis>, 
que siqnifica •natureza>. Numa época ou numa crise 
em que, como nestas que atravessamos, o acto pre­
valece visivelmente ao pensamento, a natureza do 
homem tem de afeiçoar-se à natureza que o rodeia. 
Tudo o que desta o afaste enfraquecê-lo-á por fôrça, 
na concorrência com outros. 

Quando vemos fazer-se a política tanto com as 
almas como com os corpos, nos chamados campos 
de lrnbalfio, que são escolas de exercício, sobretudo 
moral e físico, em contacto com a natureza e a terra: 
quando vemos a mocidade universitária de grandes 
nações empregada a abrir canais e estradas, ou for­
çada a regressar à a~rícultura; quando vemos países 
que já tiveram, e agora não têm colónias, não só 
manterem, mas multiplicarem e melhorarem, as suas 
cescolas coloniais>, dando-lhes como instrumentos 
principais de educação a enxada ou a pá, e não o 
papel, o livro ou a letra- quando vemos tudo isto, 
e o mais que por brevidade se cala, lemos a descon­
fortada impressao de que estao sonhando na lua 
aqueles que cantam ou ensinam a cantar que a Le­
tra é mais rica ou mais qenerosa que a Terra. 

Todos os que me ouvem sabem muito bem que 
o nosso ensino normal primário, aquele que prepara 
professores destinados, na sua maioria qrandíssima, a 
viver e actuar entre gente rústica- é emanação do 
ensino liceal, predominantemente urbano e literário. 
;, Não deveria ramificar-se e proliferar antes da edu­
cação de regentes aqrícolas? E 6 seria, porventura, 
disparatado ou caricatural afirmar-seguindo sempre 
o fio desta idea e procurando defini-la com ênfase­
que já vão sendo horas de ir preparando, nos férteis 
saüdáveis planaltos de Anqola, professores primários 
que venham também a ser providos nas escolas da 
Metrópole? ;, Não seria esta a maneira viva e hu­
mana de provar, além do mais, que as províncias de 
Além são irmãs das de cá? 6 Não se manteria assim, 
pelos tempos fora, essa desejada fraternidade? 6 Não 
prevaleceria dêsle modo a vontade de união melhor 
assegurada entre os membros do Império contra fu­
turas aspirações de independência e separatismo? 

A ciência nê\o tem pátria- ouve-se dizer muitas 
vezes. Mas parece que poucas vezes se pensa em 
que, sem ciência, a pátria não o é totalmente. Se 
chamarmos ciência tudo o que, sob o aspecto de 
conquistas do estudo e do espírito, conlribue para o 
melhoramento da vida, proqresso maleríal, observa­
ção do mundo em que vivemos, combate à doença, 
espalhamento do confôrto, educação mais certeira 
das qeracões, cultivo atento e eficaz das Artes e das 
Letras- é óbvia a conclusão de que não há i,?rande 
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nação sem grandes homens, ou, por outras palavras, 
que o critério único para se avaliar da grandeza ou 
da pequenez das nações está na medida em que 
cada uma colabora no progresso das outras. Para se 
colonizar de facto não faltará quem se lembre, e até 
quem nos lembre, que é preciso não se ser completa 
ou quási totalmente colonizado pelo espírito. E o 
nosso próprio orqulho intelíqenle deve influir-nos a 
idea ou o sentimento de que, sendo o português cria­
tura inteligente, deixa evaporar-se no vaqo a sua in­
telíqência virtual, e vive a importar, de fora e de 
outrem, para quási todos os usos cotidianos e do­
mésticos, inteliqência concreta. 

Se somos pobres, nao poderemos, evidentemente, 
em matéria de educação científica ou técnica, abar­
car o céu com os braços; mas, se lemos consciência 
da nossa responsabilidade e diqnidade de nação im­
perial, devemos procurar, como neçessidade política 
perfeitamente «Utilitária e prática>, pôr-nos a par 
com os melhores, ou até excedê-los, num ou noutro 
domínio, pelo menos, da ciência cpura e desinteres­
sada>. É caso, não só de decência, senão também de 
defesa nacional. Colonizar, hoje em dia, é educar. 
Para merecer o título de educadora, uma naçao que 
o pretende ser há-de aprender e comunicar às outras 
alquma coisa de novo. Naçao imperial tem de ser 
ipso fac/o, entre as outras, de algum modo «aristo­
crática>. A arislocraci<\ das nações nascerá, hoje 
• como sempre>, dos seus feitos na s;iuerra; mas tam­
bém, e ccomo nunca>, do que elas possam alegar de 
serviços prestados na paz ao pensamento, ao estudo 
e ao saber. 

Vejamos como o pedaqoqo, o moralista, ora­
bujento, define certas formas de i,?ovêrno do ensino 
que nao consequem aqradar-lhe. Umas vezes, adop­
lando o falar dos naturalistas, dirá que o orqanismo 
de educaçao pública é cinvertebrado>. Outras vezes 
usará do dialecto automobilístico, para afirmar que 
a máquina da educação nacional oscila crbnicamente 
entre as cpanes> e as cderrapaqens>. Para êle o mi­
nistro da lnstruçao é, na melhor das hipóteses, um 
professor considerado, que aceita ir para o Campo 
de Sant'Ana pelo Socorro ou por Santo António dos 
Capuchos, à vontade do motorista, para não soco1._ 
rer coisa nenhuma e encapuchar-se num gabinete 
onde queima o seu nome, se é que o tinha, e para se 
ir outra vez embora ao fim de alquns meses, sem ler 
deixado atrás o menor rasto de luz. 

Sequndo as circunstâncias ou os temperamentos, 
o ministro da Instrução (que em regra, só se instrue 
a si próprio) pode ministrar ao país uma de duas 
coisas: ou a confirmação das rotinas, ou o agrava­
mento da desordem. Se é escrupuloso e tímido, sai 
como entrou, sem ter feito coisa nenhuma, fora de 
assinar os papéis que lhe impingem; se é empreende­
dor e arrojado, faz uma revoluçao de papel que nao 
transcende do Diário do 6ovêrno, a não ser para tor­
nar mais caótico o caos antiqo. Muitas leis, e cada 
um faz o que quere. l lá também com certeza muito 
quem queira fazer o que pode, mas não pode fazer 
nada, senão curvar-se à rotina e à desordem, que, 
de uma ou de outra maneira, têm sempre o triunfo 
assegurado. 

Se tudo isto é certo, justificada está a doutrina 
que há muitos anos defendemos, e à qual em t 907, 
com certas leis de Joêlo Franco, se lentou dar co­
mêço de realização. 

Em matéria de educação pública, a continuidade 
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e a coerência, a ordem e o progresso, só podem 
obter-se tirando ao Ministro as duas liberdades ilusó­
rias e contraditórias de desfazer tudo ou de não fa­
zer nada. A direcção e a orientação do ensino de­
\em pertencer, não a indivíduos efémeros que se 
sucedem sem se parecer, mas a um corpo- junta, 
conselho, ou como lhe queiram chamar-que pelo 
espírito sobreviva às pessoas, e seja moderador, ao 
mesmo tempo, das paralisids e das epilepsias. Educar 
é sistema, é orqanização, é função da Vontade que 
prossegue no Tempo. Os hábitos, os vícios, os pen­
dores com que a educação pretende lutar têm por si 
fôrças profundas, antiqas e tenazes que se riem das 
fantasias e veleidades que duram seis meses. 6 Onde 
estão, actualmente, a vontade, a orqanização, o sis­
tema capazes de opor-se ao tempo, no tempo e com 
tempo? Não faltam no mundo moderno exemplos de 
povos que em cinqüenta anos ou menos se reforma­
ram colectivamente e do anonimato emerqira111 para 
o poder e o prestíqio. Já vimos Radet~, o russo, ga­
bar-se de que um «partido de ferro• conseguiu criar 
«quadros>. Coisas destas fazem crescer água na. bôca 
ao moralista, ao pedaqoqo e aQ rabujento. ~as o 
seu desejo é apenas que alquma vez se crie, e per­
dure, a Junta Autónoma das Estradas do Espírito- a 
d irecção coerente e seqüente, que saiba e prossiga, 
da nossa educação e das nossas escolas- nove, .onze, 
treze homens bons que inspirem respeito e confiança, 
e preencham as vaqas abertas entre si pelo si~tema 
chamado de co-coptação, característico das funda­
ções pedaqóqicas inqlêsas e norte-americanas. 

6 Constituirá isto uma revolução no nosso direito 
público? O direito público deve amoldar-se aos cos; 
lumes, firmando-se nos bons para coibir os maus. E 
feito para a Terra, e não para a Lua. Cada povo 
deve ler o seu, talhado e cosido à sua medida. E as 
revoluções que não revolucionam costumes, não me­
recem o seu nome sonoro ou ruidoso. 

Repetindo aqui o que há pouco escrevi oficial­
mente, quando o professor Dr. Alexandre de Sousa 
Pinto, então ministro da Instrução, me fez a honra 
de nomear-me para uma comissão de estudo do pro­
blema geral do ensino, quero apenas mostrar que a 
solução dêste problema não cabe nas fôrças de um 
só homem, e nem sequei· numa só vida de homem. 
Na verdade parecem necessárias as seguintes refor­
mas, que só o podem ser a longo prazo : 

Reforma da mentalidade nacional, que procura 
as escolas, não com vista à educação e ao saber, 
mas quási exclusivamente no empenho de obter di­
plomas, como chaves do futuro material de cada um; 

Reforma, que permita endossar em parte às Cor­
porações, vislo estar-se organizando o Estado Cor­
porativo, certas iniciativas, responsabilidades e en­
carqos que o Estado nunca poderá assumir só por 
si e sôbre si, lanlo mais que não é êle o primeiro e 
direclo interessado na preparação para algumas car­
reiras; 

Definição nílida e corajosa das relações do en­
sino com a política, para terminarmos de vez com a 
incongruência de se reqerem certas instituições edu­
cativas por leis democráticas ou liberais, ao mesmo 
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tempo que certos órqãos de opini<lo do novo Estado 
ou Estado Novo as acusam de • . • cumprir as leis 
que as reqem ; 

Reforma do espírito anti-pedagógico, e portanto 
anti-social e anti-nacional, que freqüentemente tem 
presidido entre nós à fundação ou ampliação de es­
colas. Reqresso à lealdade e sinceridade em face do 
bem comum e da própria consciência dos educado­
res que a têm. Por outras palavras: restituição às ge­
rações novas, pelo respeito que devem merecer-nos 
os seus direitos saqrados, das criações escolares que 
se fundaram e em certo sentido ou até certo ponto 
se mantêm para dar emprêqo e pão às gerações 
velhas; 

Reforma dos métodos de ensino que se afastam 
das realidades, iqnoram o mundo interior das almas 
educandas e o mundo exterior em que elas têm de 
acluar, desenvolver-se e expandir-se com vantagem 
própria e da Nação. Gl!neralização, perianto, dos 
métodos que ensinem as cr ianças e os moços a 
aprender, isto é, a fazer, e não só a dizer; a obser­
var, e não só a copiar; a experimentar, e não só a 
acreditar; a raciocinar, e não só a repelir; a traba­
lhar, e não só a iludir, evitar ou detestar o trabalho; 

Reforma dos fundamentos económicos da instru­
ção oficial, no sentido de se qaslar com ela muito 
mais do que se qasta aqora, mas muito mais bem 
gasto do que o pouco de que actualmente dispõe; 

Reforma do espírito com que em geral se re­
forma, triste e ao mesmo tempo comicamente iludido 
pela superstição inqénua de que a tinta de imprensa 
reforma, ou de serem possíveis reformas extensas e 
superficiais, quando as não há senão no sentido de 
intensidade e da profundidade. 

Desde lonqa data, por aclos e não só por pala­
vras, tenho sempre advoqado ou professado a dou­
trina de que a maneira direcla, eficaz ou realista de 
reorganizar a nossa educaçlio consiste em criar e 
manter uma ou outra escola perfeita- uma ou outra 
escola que assim possa servir de exemplo, modêlo 
ou ponto de partida para a melhoria gradual, não 
só dos métodos de ensino, mas do próprio espír ito 
com que as escolas funcionam e se procuram. 

Nações feries e homens fortes são aqueles que 
lêm vontade, e n<lo só veleidades. 

«Vontade (disse o clássico) é determinação efi­
caz de procurar atqum bem desejado ou fugir de al­
gum mal que se tema-e explica-se pela palan-a 
Quero. Veleidade é um princípio de querer com 
frieza e ineficácia- e explica-se pela palavra Quisera. 
O sinal para conhecermos em nós se queremos, ou 
se somente quiséramos, alqum bem, é ver se abraça­
mos, ou não, os meios necessários para o alcançar. 
Se o enfêrmo se põe nas m<los do médico perito, 
quer saúde; se o pretendente lida, agenda. insiste, 
faz despesas- êste quere o bom despacho. Se o es­
ludanle madruqa, revolve os livros, poupa as horas, 
prequnla as dúvidas, e continua as suas tarefas e 
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disputas literárias- êste quer ciência. Mas, se nenhum 
dêles aplicar os sobredilos meios, nenhum dêles quer, 
de verdade, os sobredilos fins .. . • 

Se vivo fôsse, o padre Manuel Bernardes diriu 
que nós, Portugueses de hoje, nao lemos podido, em 
matéria de boa organizaçé'lo educativa, porque não 
lemos realmente sabido querer aquilo que sonhámos 
e quiséramos. 

Se é verdade que o nosso ensino superior não é 
suficientemente superior e o nosso ensino técnico su­
ficientemente técnico- como a cada passo se ouve 
dizer 6 não resultarão tais insuficiências, sobretudo, 
de se não empregarem os meios para que os fins res­
pccl ivos se atinjam? 6 Não ter ao sido fundadas ou 
ampliadas certas escolas mais para satisfazer a p~es­
sao ambiente, que obriga os leqisladores ou reforma­
dores a colocar mestres, e a pôr em plano secundá­
rio a conveniência de preparar alunos? A penúria a 
que cm reqra se atribuem deficiências ou desvios 
ó não será menos de dinheiro, que de sinceridade e 
lealdade para com a Nação e, portan to, connosco 
próprios? 6 Não é certo que a pobreza de meios 
materiais com que lutam muitos ensinos, principal­
mente no . grau superior e na espécie técnica, se tem 
\7Cri ficado co-exislir com o luxo e esbanjamento re­
sultante do paralelismo inútil de ensinos congéneres 
dentro da mesma cidade? 

ó Poderemos, sem sira\"e pcriqo nacional, conti­
nuar a ser colonf::wdos pela ciência e pela técnica 
alheias, quando a nossa missao nacional ou histórica 
presente parece indicar-nos, corno a coloni~adores 
que dc\7emos ser, o caminho do desbra\7amento, cul­
tura e CÍ\7ilização de um vasto império ultramarino? 
6 A in\7estis;!açc1o científica será luxo excessivo ou so­
nho \7ãO para aqueles a quem compele, ou devia 
compel ir, o estudo geológico, antropológico, ?Ooló­
qico, botânico. etnográfico, ele., das duas A fricas 
Porluquesas? 

6 Ter-se-á seguido modernamente em Portugal o 
exemplo daqueles reis antigos que, quando não en­
contravam em nacionais seus súbditos as competên­
cias indispensá,-eis para colaborar nas suas emprêsas 
de largo fôlego, recorriam ao saber e prática de ge­
no,·cscs, calalãis, florentinos ou judeus castelhanos, e 
assim, desnacionalizando em parle as escolas ou os 
aprendizados, nacionalizaram ipso fac/o o progresso 
da ciência e fizeram com que. viéssemos a ser mes­
tres, como indica o c&so de Colombo, daquelas 
mesmas nações estranlrns de quem fôramos discí­
pulos? 

ó Não será n'ais certo dizer que, pelo contrário, 
padecemos agora e há muito de um falso ou erró ­
neo nacionalismo pedaszógico, pelo qual fomos leva­
dos a improvisar ou fingir, por exemplo, professores 
de gimnástica, de trabalhos manuais e de outras dis­
ciplinas, ciências ou técnicas para as quais não 
podia ha,er ainda entre nós preparação \"erda-
deira? · 

6 Estará definiti\7 õmente provado que não existe 
hoje cm dia na nossa gente nem inteligência, nem 
von tade, nem capacidade, nem possibilidade mate­
rial para criar nesta boa terra um só insti tuto de 
educação ou laboração-um só, um único- Ião per­
feito e modelar que seja considerado como tal, e 
imitado ou procurado por estranhos? 

6 Estaremos condenados sem apelação ao plágio 
e à subserdência ? 
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6 Temos de resíqnar-nos para sempre à falta ce 
iniciali\1a e de originalidade? ... 

.. . Ma~. subamos um pouco dêsle subsolo pro­
fundo da psicoloqia colectiva e aproximemo-nos das 
realidades mais superficiais, para as interrogar face 
a face. 

6 A continuidade de propósitos e de esforços, 
indispensá'7el à formação de normas e impulsos pe­
das;tóqicos eficientes, conseqüenles e persistentes es­
tará asscqurada contra a fantasia reformadora ou 
pseudo-rcformadora de ministros ou si tuações que 
se sucedem e não se parecem ? 

6 A obra que se destina a preparar qerações e 
que por isso mesnio as atra,·cssa, ou paira sôbre elas, 
ou delas transcende, pode manter-se cativa da efe­
méride pessoal, par tidária ou política? l, Se real­
mente formamos um corpo vertebrado, nós, escolas 
e mestres, onde está a espinha dorsal dêsse orga­
nismo? 

A orqanização aclual do Conselho Superior de 
lnslruçtío Pública (,será apropriada para fazer dêsle 
um órqão ao mesmo tempo reformador e modera­
dor, cm justo equilíbrio, ou reduziu-o a máquina 
inerte e que só maquinalmentc se põe em mo\7imenlo 
(aliás mais burocrático do que pedagógico) pelo im­
pulso das repartições, para logo voltar à imobilidade 
absoluta nos intervalos das consultas que lhe são di­
rigidas? 

A falta ou pouquidade de in\"esliqação \"erda­
dcira nos qraus superiores do ensino 6 não resultará 
cm grande parle de que se não faz invesliqação fin­
gida nos graus infer iores? Investigar 6 não se reduz 
a isto: estudar, observar e experimentar ? E 6 não 
deve isto começar no jardim de infância, aos quatro 
ou cinco anos de idade? E 6 não \7eremos fingir-se 
por vezes, muito hipocritamente, no ensino superior, 
aquilo mesmo que devia ler-se fingido por bem no 
ensino infantil ? 

Se houve tempo em que, no domínio da técnica, 
estivemos à frente da Europa e pudemos ministrar­
-lhe especialistas para a navegação alli\ntica, ou ofe­
recer aqui mesmo a estranhos a preparação necessá­
ria para tal efeito, e se êsse tempo passou e hoje 
somos inteiramente colonizados pela técnica estran­
geira- (, resultará isto de que a nossa inleliqência 
decaíu, ou antes de falta de exercício lóqico e se­
qüentc da nossa \70ntade? 

Tôdas estas preguntas receberiam a melhor e a 
mais dccisi\7a, revolucionária e fecunda das respos · 
tas, se fôsse possível modificar os rumos da mentali­
dade nacional pela acção continuada e persistente 
de um sistema capaz de equilibrar o orçamento das 
,1irludes e das fraquezas coleclivas. 

Até lá e sempre, o pedagogo continuará a ra­
bujar, como há trinta anos: e Endireitadas amanhã as 
finanças públicas, a mesma gente, formada nas mes­
mas escolas, as entortará de novo e fatalmente, pelos 
mesmos processos•. 

! lá revoluções de palavras-e há a verdadeira 
revolução dos costumes. Esta não podem f;nê-la só 
os governos, por mais poderosos e bem intenciona­
dos que sejam. «Revolução tào extensa e Ião pro­
funda, ou não chega a ser nada, ou se opera pela 
lenta absorção de princípios novos que inspirem a 
vida dos home:is; e estará tanto mais adiantada, 
quanto mais a sentirmos dentro de nós•. Dentro de 
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A Convenção 
Foi assinada em Lourenço M~rq11es a"º'"ª 
convenção de que :resultaram vantagens 
jmporfant es para a colónia de Moçarnhique 

e para o pais 

DEPOIS de laboriosas neqociações foi, final­
mente, assinada a nova çonvenção luso-trans­
valiana. 

Como se sabe, estava em viqor a Con­
venção de Pretória de 11 de Setembro de 1928, cuja 
revisão podia ser pedida por qualquer das partes. em 
Setembro de 19:;:;, a coberto do artiqo 4.0 • 

Pediu a revisêio, cm tempo competente, o go­
vêrno da União da África do Sul. 

Todos se recordam das neqras preocupações 
com que êste pedido foi recebido e das dúvidas que 
se levantaram sôbre o êxito que teriam, para nós, por­
tugueses, as neqociacões para uma novêl convenção. 

A crise mundial e as çrises específicas de Mo­
çambique e da União da Africa do Sul, novas cir­
cunstâncias Políticas e económicas, entre as quais 
av-ulta,-am a influência de certos elementos sul-afri­
canos contrários a interêsses que os negociadores 
portuqueses não podiam deixar de defender à 011-

lrance, a política do ouro e dos caminhos de ferro 
sul africanos, a situaç<lo do pôrto e caminho de ferro 
de Lourenço Marques, as nossas exiqências de mão 
de obra para as obras do Vale do Limpôpo, etc., 
tornavam particularmente delicadas as circunstâncias 
ambientes duma noYa Com~enção. E não faltaram, 
evidentemente, péssimistas que previssem o pior dos 
desastres. 

É certo que não estavamos em condições de in­
ferioridade nas neqociações - mas também é ver­
dade que uma denúncia pura e simples da Conven­
ção ou a sua assinatura cm termos menos vantajosos 
acarretariam para a economia de Moçambique pre­
juízos gravíssimos. 

O mesmo, sensivelmente, se dava quanto aos in­
lerêsses da África do Sul na parte que dizia respeito 
à mão de obra indíqenu para minas do Rand. 

Os interêsses em presença e a delicadeza das 
discussões que suscitavam demoraram as neqocia­
ções e fizeram-nas, por vezes, atravessar situações 
muito delicadas. 

Os resultados alcançados podem considerar-se 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
nós, mestres; dentro de nós, escolas. Praza a Deus 
que QOS ajudem a fazê-la, ou a iniciá-la, pelo menos. 

Este é o voto do homem que aqui vos fala e que 
ainda acredita na revolução extensa e profunda de 
que fdlou o Dr. Oliveira Salazar. Não tem esperança 
de assistir aos seus frutos, porque lhe falta vida para 
tanto. Mas Portuqal viverá, por ela e para ela. E 
portanto, e para tanto, viça e viva Portugal! ... 
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brilhantes e por êles há que felicitar vivamente, pois 
foi um altíssimo serviço prestado ao país, o sr. Mi­
nistro das Colónias que diriqiu os trabalhos e o 
sr. Governador Geral de Moçambique, coronel José 
Cabral que chefiou a missão portuquesa. 

O texto completo do acôrdo ainda não foi pu­
blicado. 

Mas as principais diferençõs que em relação à 
convenção anterior, a novà convencao acusa na 
parte referente à mão de obra indíqena e ao pôrto e 
caminho de ferro de Lourenço Marques, sao, segundo 
uma nota fornecida pelo Ministério das Colónias, as 
seguintes: 

!?.º - Em matéria de lrabalho indígena inlroduziram·se as ai· 
lerações ou inno.,,açõcs seguinlcs - lô<las de imporliincia para a 
çida económica e financeira de Moçambique: 

a) Reserva, para o Goçêrno de Moçambique, do direito de li­
mitar ou fa;{er cessar o recrulamenlo dos lrabolnadores nas rcyiões 
onde is.so se /orne necessário. Tendo o Govêrno Português cm vista 
a realização de grandes obras de rega na colónia, convinha alterar 
o texto da Conçenc;âo anlerior, que se releria de uma maneira ge­
ral ao recrutamento de indígenas nos lerrilórios de Moçambique, 
sob a administração directa do Estado ao Sul do paralelo de !?!? 
graus de lalitude Sul. 

b) Fi.Yação de um mímero mínimo de indígenas a empregar 
nas minas. A Convenção de 19!?8 (arl. ;;. º), estabelecia apenas o 
conlingente máximo de negros que, dc\"'cndo ser de 100.000 cm 3t 
de Dezembro de 1939, era de 80.000 em dia correspondente de 
19:;;;. Acordou·se agora em fixar o limilc máximo do recrutamento 
em so.ooo indígenas e o limite mínimo de 6S.OOO; estes limiles po­
dem ser alterados por consulia aos dois governos. nao só quando 
em Moçambique não hou.,,er (ou hou.,,er cm excesso) mao de obra 
suficiente para as necessidades, mas também quando o Go.,,êrno da 
Uniiio tenha de pro.,,idenciar sôbrc o cmprêgo dos seus indíg~nas. 

c) Aumento das taxas a pagar pelas minas. Pelo arligo 10.0 

da Con.,,enção de 19!?8, as minas paga.,,am ao Curador, pelo em­
prêgo de indígenas portu{lucses, as segulnles laxas: um xelim por 
indígena pelo registo de C(\da contraio ou rccoillrato e dois xelins 
por indígena e por mês ou parle duranlc o tempo que o indígena 
eslivessc emµre{lado. Estes pagamcnlos passam a ser, respccli\'a­
mente, de um xelim e seis dinheiros, e de dois xelins e 9 dinheiros. 

d) Alargamento da responsabilidade das minas pela impor­
tância tola/ das taxas. Dispunha a Con.,,cnç<lo de 19!?8 que se, em 
cada ano, o tolal das laxas e emolumentos recebidos pelo Go.,,êrno 
de Moçambique não atingisse uma lmporláncia igual ao produto 
de trinla e cinco xelins pelo número médio de indígenas emprega­
dos nas minas duranle êsse ano, a diferença seria paga pelas minas 
ao Curador. Elevou·se para 44 xelins e 6 dinheiros a imporláncia 
antes referida. 

e) Aumento do pagamento diferido. Manda\1a o· artigo Xlll 
que, depois dos primeiros no,,c meses do contraio e durante qual­
quer período ou períodos de reconlralo, a quanlia de um xelim 
por dia úlil de trabalho (mclade da média dos salários afixados no 
conlrato), fôssc deduzida dos salários dos indígenas porlu{lueses 
pelas minas em que csliçcssem empregados, para lhes ser paga em 
Moçambique por ocasião do seu regresso. Esta disposição levan­
lou grandes críticas cm cerlos meios da União Sul·Africana. Ao fi­
xar a quanlia de um xelim, tínha·se em 19!?8 procurado cslabclc­
cer a importância que representasse metade da média dos salários 
dos conlralos. Mas, de facto, essa média era de um xelim e um di­
nheiro e meio. Combinou·sc agora que o pagamento diferido fôsse 
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efeelivamentc de metade dos sal,1rios-o que aumenta o seu quan­
lilalivo cm 12,s O/o. 

f) ~ubsliluição dos pagamentos em ouro por pagamento-em 
moeda corrente da União. 

Esta modificação impunha-se, por a União ter abandonado o 
padrão· ouro. 

g) Emprêgo dru emigranles clandestinos. Permitiu-se que f<)s,. 
sem empregados na União, fora das minas do Rand, os indígenàs 
que clandestinamente atravessam a fronteira e procuram serviço na 
agricultura ou nas pequenas minas, para o que se esclareceu, por 
meio de troca de notas, a interpretação a dar ao artigo XVI e se 
estabeleceu o procedimento a seguir pela Curadoria e pelas auto­
ridades da União. 

h) lndemnizaçJo ao 6ovêrno de Moçambique. Como conse­
qüência das alterações ao artigo XXVI que na Convenção estabe­
lecia a moeda em que deviam ser feitos os pagamentos, as minas 
obrigaram-se a entre{lar ao Govêrno como indemdização de li­
bras 135.000. Uma parle desta soma compensará o Govêrno da 
colónia dos prejuízos resultantes das diferenÇ<ls das taxas deixadas 
de cobrar desde que pela União foi abandonado o padrão-ouro; 
o restante quere o Govérno aplicá-lo inteiramente em benefício dos 
indígenas da Província do Sul do Save, cm escolas e assistência 
sanitária e agrícola. 

Esta indemnizaç;!o Já foi paga ao Govêrno Portugu<;s. 
3.0 - As mais difíceis discussões levantaram-se sôbre os pro­

blemas relativos ao pôrto e Caminhos de Perro de Lourenço Mar-

ques. O espírito de equitativo cnlendirncnto que animava os nego­
ciadores dos dois países, permitiu que se chegasse, afinal, a uma 
fórmula que parece satisfazer os interêsses de ambas as partes. 

Era princípio fundamental da Convençéio anterior o que o 
seu artigo 32.o fixava: 

"O Govêrno da Uniéio assegura que so a ss o o da tonela­
gem total das mercadorias importadas por via marítima, com des­
lino à zona de competência, passará pelo pôrto e Caminhos de 
Ferro de Lourenço Marques •. 

Era, muito viva a campanha que contra esta disposição se 
fazia na África do Sul. E o Govêrno Português não podia esque­
cer <!sse facto ou procurar a justa solução para as dificuldades que 
sucessivamente surgiram. 

Foi possível chegar à solução seguinte: fixou-se em 47,S 0 o a 
cota de importaç<'io para a zona de competência; e a União obri­
ga-se a tomar tôdas as disposições necessárias, para assegurar à 
exportação de frutas por Lourenço Marques em condições iguais às 
de seus portos. Avaliou-se que a cota de exportação de frutas seria 
de 2,s º/o. Atinge-se, assim, a cota de soo 0• A União removerá tô­
das as dificuldades até agora levantadas à exportação de frutas 
por Lourenço Marques, incluindo o diferencial marítimo contra o 
nosso põrto. 

Esta cota de 2,S o o na cxportaç;!o, trás para Moçambique 
vantagens maiores do que as que lhe podiam advir do estabeleci­
mento da cota igual na importaç;!o •. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··--····-··-··-··--··--··-··-··-··-··--· 
AS COLÓNIAS PORTUGUESAS 
NA IMPRENSA ESTRANGEIRA 

Do Essor Colonial e/ Marilime sob o título <Para 
as Colónias Portuquesas>, traduzimos: 

O sr. Marius Ars leblond julga indiJpensável, não sabemos 
porque, proleger as col6nias por/11911esas contra os anglo-saxões, 
utiti:1.ando o au.~ifio franco-ilaliano: 

•em Afrlca, os portugueses necessitam colaboradores que os 
libertem da prC5sdo e das especulações da finança germano-angto­
-saxónica. Esta quest;!o nêio é um pleonasmo. Estudei a questão 
através dum minucioso inquérito em todos os portos de :-Oloçam­
bique, Johanncsbour11 e Durban. A velha conspiração germânica 
de antes da guerra, que preparava a partilha de Moçambique entre 
entre a Alemanha e os sul-africanos, prossegue; esforça-se, sôbre 
tudo, por paralisar os portugueses, ou a acreditar os seus magníficos 
recursos do Niassa e doutras pro\líncias, a arruinar as companhias 
agrícolas. Com a colaboração discreta da FranÇ<l que já fá teve 
grandes interêsscs, que os conserva e que possui o conhecimento 
dos homens e dos logares, poderia a Itália representar um papel 
economicamente considerável : baslaria que se substituísse à Ate­
manlia na valorizacão económica destas riquíssimas regiões sem 
bulir na soberania pof(lica de Portugal, que no trabalho e génio 
italianos encontraria vantagens materiais para o desenvolvimento 
da sua colónia.. , 

Apostamos que em Lisboa serão tão ingratos que nem sequer 
agradecerão os desinteressados conselhos do sr. Leblond. 

Em Lisboa encolhem-se os ombros e julga-se, 
por consideração para com os colonialistas italianos, 
que estes não perfilham os dislates que se adivinham 
no tal inquérito do sr. Leblond. Quanto ao auxílio 
parece-nos termos demonstrado, na Metrópole e nas 
colónias, nê\o só em tempos idos mas também nos 
últimos anos, que os nossos métodos, a nossa gente 
e o nosso dinheiro vai cheqando para estarmos onde 
os outros estão e, cm alquns aspectos, para irmos 
um pouco mais lonqe. 

Também o mesmo jornal faz uma larqa reporta­
qem sôbre a <Reforma eleitoral portuquesa• comen­
tando-a em lermos muito aqradávcis para o país e 
para Salazar. 

La Nouvelle Dépêcfie publica no seu número de 
30 de Novembro, entre noticiário imparcial ácêrca 
da situação de S. Tomé e da próxima inauguração 
da ponte do Zambeze, um larqo relato sôbre o dis­
curso do sr. Ministro das Colónias na posse dos no­
vos Governadores de Província de Anqola. 

·-··-··-··-·····-·•11••·--··--··-··--·•-•1J!1!!••-··-··-··-··-··-··-· 
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MOVIMENTO COMERCIAL DE ANGOLA 
PELA ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE LUANDA 

O artigo que a seguir publicamos é um capítulo 
do relatório da Associaçlio do Comércio e Indústria 
de Luanda. O seu valor e a demonstração que é sô­
bre o intcrêsse que êstc organismo consagra aos pro­
blemas da colónia levam-nos a procurar dar-lhe 
maior cxpan5do do que a que teria nas páginas dum 
relatório. 

D
A apreciação dos números que o movimemto 
comercial da Colónia revela nas estatísticas 
oficiais, um facto resalta, evidente : - que a 
producão indíqena e europeia vem realizando, 

embora desajudada de auxílios materiais e até pri­
vada de estímulos morais, um esfôrço d igno do maior 
aprêço no combate às dificuldades derivadas da 
queda das colações, à persistência da crise geral 
económico-financeira, a que se juntam regimes res­
tr itivos e disposições leqais entravando a sua activi­
dade e limitando-lhe os benefícios. 

Vejamos os números do últ imo quadriénio, em 
que o câmbio, referido a libras-papel, se manteve 
senslvelmente ao mesmo nível : 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO TONELAGEM 
EXPORTADA 

Valor em contos 

1930 245.632 233-969 136-606 
1931 146°966 204-310 130-953 
1932 191-489 199-877 123. 1 13 
1933 175°590 2-16.863 165-95.J. 

Ã balança comePcial 
O seu aspecto apaPente 

Dêstes números, tomados tal qual as estatísticas 
os mostram, resultam os seguintes aspectos da ba­
lanca de contas: 

1930 
193 1 
1932 
1933 

fa\!odveis 

57 -3-14 
8-388 

71-273 

SALDOS 

Va lor em contos 

O seu aspec to coPPigido 

Desfavoráveis 

11 -663 

Encontram-se estes, porém, falseados por dois 
factos: - porque, em 1932, figuram na importação, 
indevidamente, 26-249 contos entrados em anos an­
teriores, mas neles não incluídos, de\<ido a uma re­
clamacão pendente do C. 1~. B., pois se trata>a de 
material ferroviário; cm 1932 não figuraram na ex­
portação, tendo passado para o ano seguinte, cêrca 
de 20 . 000 contos de diamantes, retidos na Colónia 
até ser estabelecido o tratamento definitivo que lhes 
competia dentro do decreto 19. 773. 

Fa::endo estas rectificações e dedu?indo no qua-
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driénio o material ferroviário importado, que não in­
flui na balança de paqamentos, pois representa im­
portação de capitais, os números anteriores modifi­
cam-se do seguinte modo: 

1930 
1931 
1932 
1933 

SALDOS FAVO­
RÁVEIS DA 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO BALANÇA 
COMERCIAL 

Valor em conto~ 

221-056 233-969 12-913 
146.501 204-310 57.809 
165.240 219.877 54.637 
175.590 226-863 51.273 

O aspecto Peal 

Mas há ainda outra correcção a fazer, para se 
obter o panorama rea l da balança das contas. Se na 
verdade. tivesse havido, no quadriénio, um saldo 
efectívo de 176. 632 contos, - mais de S: t . 50$.000 
portanto, - êste excesso deveria ter sido bastante 
para regulari::ar o problema das transferências ou 
pelo menos atenuá-lo grandemente, o que de facto 
não sucedeu, como cm capítulo especial demonstra­
remo~. 

E que, estando a importação dedu::ida das so­
mas que não interessam à balança de pagamentos. 
temos de fazer o mesmo à expcrtação, onde figu­
ram ,-erbas aYultadas que não concorrem para o 
equilíbrio daquela, nem para a entrega de cambiais 
em percentagem idêntica à da exportação geral. Re­
ferimo-nos à actividade mineira da Colónia - em re­
gime especial - a extracção dos diamantes. 

Entendemos dever dedu::ir do total das expor­
tações 70 °lo do seu valor declarado, pois é em 
30 °lo que pode computar-se, por excesso, a sua in­
fluência na balança de pagamentos : - 20 °/o entre­
gue ao Fundo Cambial e o resto no Estado, em di­
videndos, comparticipações, etc. 

Assim, os números apresentam aspectos mais 
próximos da realidade e do seu verdadeiro signifi­
cado económico: 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO SALDOS 

Valor em contos 

Favoráv<is Desfavo1áveis 

1930 231-056 1s8.120 42 . 936 
1931 1·16.501 151-191 11.310 
1932 165.240 179-933 14-693 
1933 175-590 191-565 15.975 

Os saldos do triénio redu::em-se a cêrca de 
42.000 contos, a que haverá a acrescentar quaisquer 
importações in\"'ish-eis, mas não podendo represen­
tar cifra elevada. 

A estes números juntamos os do 1.0 semestre de 
1934, também nos dois aspectos: 
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O aparente sendo: 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO SALDO FAVORÁVEL 

Valor em conlos 

1.0 S.mtslr< dt 19J4 

88.387 108.902 20.515 

O real apresentando-se: 

SALDO DESFAVORÁVEL 

83.387 87.235 1.152 

indicando não ter a situação económica melhorado 
no ano que decorre, principalmente pela continua­
ção da baixa das colac:ões e pelas calamidades da 
seca e dos qafanhotos. 

Os dois aspectos do 1.0 semestre ele 1933 tinham 
sido: 

O aparente: 

IMPORTAÇÃO 

90.993 

Ü l'Cc11: 

90 .993 

EXPORTAÇÃO SALDO FAVORÁVEL 

Valor em conto9 

t." Semutre dt 1933 

106 .201 

39.710 

15. 268 

SALDO DESFAVORÁVEL 

1.233 

Pode avaliar-se da defesa das acfü·idades co­
merciais e aqt icolas contra a queda de cotações, 
pelo quadro sequinlc mostrando como elas reagi­
ram no sentido de a remediar por meio de uma 
maior produção. Assim, as exportações derivadas de 
tôdas as aclividades de Anqola foram: 

1930 
1931 
1932 
1933 

EXCLUINDO 
TONELADAS DIAMANTES 

INCLUINDO 
DIAMANTES 

Valores em contos 

136.606 
130.953 
123. 113 
165.954. 

159. 330 
138.426 
162. 815 
176. 438 

233.969 
204.310 
2 19.877 
226.863 

Apezar de se terem exportado mais 42.841 to­
neladas em 1933 que em 1932, o aumento do valor 
total foi apenas de 6. 986 contos, o que fàcilmente se 
explica pelos índices-números médios das cotações, 
em Lisboa, dos principais produtos da exportação 
aqrícola e animal de Anqola, em relação ao número 
base de 100 em 1914. 
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1929 

2630 

1931 
1932 
1933 

fNDICE M~DIO ANUAL 

1930 

1726 

1931 

1285 

1932 

1629 

INDICE ~~DIO TRIMESTRAL 

1. o 2.º 3 . o 

1158 1190 1265 
1671 1531 1684 
1532 1342 1198 

1933 

1306 

4.º 

1529 
1631 
1152 

Apezar, porém, da notável queda de preços de­
monstrada por estes números, Anqola exportou em 
valores, como já vimos, muis 6. 986 contos em 1933, 
em relação ao ano anterior. É pouco, mas a Metró­
pole, sequndo os números citados no Relatório do 
Banco de Portuqal do ano findo, só te,~e um au­
mento de exportação de 5. 345 contos, menos que a 
Colónia, portanto. A propósito disso, diz-se no 
mesmo relatório: Ligeiro aumento em tempos nor­
mais; vitória difícil nos tempos correntes. Como tal 
aumento foi obtido em relação a 791 . 780 contos e o 
de Anqola em relação a 219.877, a vitória da Coló­
nia, acima de tôdas as dificuldades em que se de­
bate foi, na verdade, muitíssimo mais notável. E se 
contarmos apenas o resultado da actividade aqrí­
cola e industria l dos colonos e indíqenas, excluindo 
a actividade mineira, o resultado ainda é mais bri­
lhante, pois o aumento de valor dessa produção ci­
fra-se em 13. 613 contos cm relação ao ano antece­
dente. 

Patenteia-se, nestes simples números, a pro!i!res­
são da tonelaqem exportada desde há 25 anos até 
hoje, primeiro por decénios e quinquéníos e depois 
por cada ano (') : 

TON ELADAS 

Em 1908 17.421 ,. 1913 36.363 
> 1923 73.527 ,. 1928 128. 978 

1929 128.5-45 
• 1930 136.606 
• 1931 130.953 ,. 1932 123.113 

" 1933 165.95-1 

O último aumento de produção, deveu-se, na 
sua maior parle, à actividade indíqena - 39 . 000 to­
neladas, - sendo 10. 500 derivadas da actividade eu­
ropeia e, desta, 9.ooo de triqo, café e açúcar. Certas 
produções caíram - cêrca de 1 . 400 toneladas na 
aclividade indíqena e 5. soo na europeia - . Nesta, a 
baixa reqistou-se principalmente nas indústrias de 
conserva, pesca e salqa do peixe: - 4. 200 toneladas. 

Isto demonstra à evidência que, apezar da crise 
e de todos os revezes, ninquém desanimou, ninguém 
foi orientado para a descrença, para a falta de fé no 
esfôrço criador e persistente. Pelo contrário. Traba­
lhou-se intensamente, quási desesperadamente, para 
reaqir contra a queda dos preços e alcançar os 
meios de sol~cr, ou pelo menos diminuir, o montante 
dos compromissos assumidos. 

Pela média do valor da tonelagem exportada 
em 1932, o excesso de 1933 devia produzir uma 
maior valía de ct:rca de 40. 000 contos. Produziu, 
apenas, perto de 7 .ooo. A prova mais evidente da 
influência dos preços, está cm que há 34 e 35 anos 
Angola, exportando menos de 15 . 000 ton~ladas de 
qéneros, estes representa,am, em ,~alor, mais do que 
as 166. ooo toneladas de 1933: - i'. 1 . 756. ooo e 
1.768.000 contra~ 1.102.800. 

(') Os números de Moçambique séio os seguintes nos últimos 
sele anos. 
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1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 

PARTE 00 ESTADO MANICA E SOFALA • 

138 -119 
150.562 
162-230 
177.452 
161 . 428 
165 . 941 
163.877 

Tonel1das 

58-090 
56.000 
41.000 
3 (. 257 
33.623 

Se a persistência dos contratempos de tôda a 
ordem e os reflexos da crise e das medidas em nome 
dela tomadas, não se manifestassem implacàvelmente 
Anqola entraria sem dúvida em caminho real de 
prosperidade. Devemos dize-lo, por ser verdade in­
conlroversa, que isso não se deveria especialmente à 
política de protecção ou de auxílio do Estado, que 
as actividades qerais da Colónia ainda não sentiram, 
mas à política de produção e ao trabalho tenaz e 
sacrificado que os colonos se têm imposto, sem que 
o tempo lhes sobre para darem conta de orienta­
ções derrotistas ou de influências contra o interêsse 
real da Colónia, - o que não quere dizer que por 
vezes nao soltem brados aflitos em face de tanto 
obstáculo com que topam, ou peçam auxilio, em­
bor<" raramente encontrem eco ou atençê1o. 

Só a baixa das colações, a seca e os gafanho­
tos - males sem remédio ao seu alcance - impedem 
mais brilhantes resultados, prejudicando os efeitos da 
melhor orqanização que os colonos se vão pro­
curando, porque de modo nenhum lhes convém uma 
vida deson;ranizada e incerta. 

Conclui-se, portanto, que à expressé\o lanqível e 
insofismável de uma orientação disciplinada e útil no 
sentido de favorecer os interesses qerais, - que são 
ao mesmo tempo os da Colónia e da Nação, - se 
contrupuzeram fenómenos e calamidades invencíveis 
por seus próprios meios e recursos. Para a baixa das 
cotações havia um remédio: - produzir mais. Isto se 
fez. Mas já a praga dos gafanhotos não pode ser 
debelada apenas com os recursos locais. Muitos co­
lonos e indígenas ficaram arruinados e à merce da 
fome. Nt'lo sendo soc-orridos para poderem tentar 
n0\7 aS culturas e recomeçar vida, o desastre será 
qrande e dêle compartilhará o Estado. Já se sabe 
que, no ano corrente, a exportaç<io de milho será 
inferior, pelo menos, de 25.000 toneladas à do ano 
passado e que a do triqo, alqodao e oleaqinos(!s te­
rao, também, sensível reqresso, devido à pr<1qa. E por 
isso que só pode ,-aler a tais desqraças o auxílio 
oportuno e qeneroso da Metrópole, para que se tem 
apelado no uso de direitos ainda - que se saiba -
não coartados: - os de pedir e representar. Estamos 
dentro do que à nação disse o Sr. Dr. Oliveira Sala­
zar: - «Que o País discuta, que o País estude, que o 
País represente, mas que o País obedeça quando se 
cfiegar à a/lura de mandar•. 

Anqola tem estudado, discutido e representado; 
- mas também tem obedecido e colaborado, com 
tôdas as suas fôrças, para que os seus problemas se 
resolvam e os seus males se remedeiem. 
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"PORTUGAL COLONIAL,, 

Para melhor corresponder aos fins para 
que foi criada e ao interêsse dos nossos lei­
tores, que lhe garantiram quatro anos de vida, 
a «PORTUGAL COLONIAL•, ao entrar no seu 
quinto ano de existência, vai beneficiar de 
algumas modificações. 

O seu formato, incómodo já hoje, vai ser 
alterado de forma a tornar-se mais manuseá­
vel e prático. 

Novas secções vão ser introduzidas e ou­
tras desenvolvidas: Assim criar-se-á um con­
sultório de assuntos coloniais, em que serão 
publicadas tôdas as respostas às consultas 
que os nossos leitores desejarem fazer-nos e 
que funcionará como uma secção de informa­
ções; serão montados eficazmente serviços de 
procuradoria e a~ência' para ·serviço dos nos­
sos leitores e assinantes; serão desenvolvidas 
as secções de informação do estrangeiro e a 
estatística colonial. 

O primeiro nt'ímero do novo formato será 
o de Março. Recebem-se desde já, na redacção, 
consultas que nesse nt'ímero serão respondi­
das, sem qualquer encargo para o consulente. 

Os serviços de procuradoria e agência se­
rão prestados mediante uma pequena taxa e 
encarregam-se de tôdas as comissões que os 
leitores, assinantes e anunciantes da cPOR­
TUGAL COLONIAL>, residentes na província 
ou nas colónias, lhes queiram confiar. 

Neste final de ano a .- PORTUGAL COLO­
NIAL> apresenta a todos os seus leitores, 
assinantes e anunciantes os seus cumprimen­
tos de boas festas, desejando-lhes um ano 
novo muito feliz. 
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Hospital de Macau 
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O HOMEM DO LEME 

A mafnffiu escultora que dominou a reprucnlaçiio da marinha 
na Exposição Colonial 
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PoR ANTÓNIO EÇA DE QUEIROZ 

DIFÍCIL me é hoje escrever qualquer coisa de 
novo acêrca da Represenlaçao Porluquesa na 
Exposiçd.o de Nápoles. Tudo quanto havia a 
dizer já foi dito e repelido nas colunas da 

Imprensa diária do País. Disse-o eu próprio em arli­
!,?os e entrevistas e disse-o perante o microfone da 
emissora Nacional e em uma larqa conferência nas 
salas da Sociedade de Geoqrafia. Apontei as causas 
que nos levaram, contei como tudo se preparou, se 
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orqanizou e se realizou em 6 semanas e disse, final­
menlç, o êxito o.biido e os resultados colhidos. 

E contudo possível que alquns leitores da Por­
lttgal Colonial não tenhàm lido os arliqos, nem o re­
lato da conferência e que me não tenham ouvido ao 
microfone, e pedindo portanto desculpas aos que já 
conhecem o assunto nos seus mais vivos detalhes es­
creverei para aqueles, que porventura ainda não 
tenham ouvido o eco do triunfo portuquês que 
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se conquistou em Nápoles... Porque, foi um 
triunfo ... 

É consolador notar-se que o nosso país, quando 
se abalança a uma emprêsa, mesmo com verbas mo­
destas, por vezes, mesmo com insuficiência de ver­
bas, mesmo à última hora, quási sem tempo para a 
realizar e tendo que ímpro\7izar quási tudo numa fe­
bre, acaba sempre por estar a postos na hora mar­
cada, e por brilhar, e tornar-se notá\7el mesmo quando 
em concorrência cqm nações muito mais ricas e muito 
mais preparadas. E porque temos, todos os que re­
cebemos o rdem superior de executar uma missão 
que implique brio e decoro nacional, a intuição arrei­
qada dessa exiqência natural e a prosápia feroz e 
muito louvável de tentar ~empre-«fazer mais do que 
prometia a fôrça humana>.- Os homens da Epopeia 
leqaram-nos algumas das suas virtudes, e por amor 
e honra de Portugal os portuqueses, preguiçosos em 
tanta coisa, são capazes de prodíqios de vontade. 

A nossa ida a Itália impunha-se; a ignorância. 
respecli\7a das duas Nações acêrca uma ela outra era 
um escândalo que urqia dissipar-se. Países latinos, 
quási irmãos, ambos com um passado glorioso na 
história das descobertas e conquistas, ambos com 
ambições coloníais- Portuqal com ambições realiza­
das, a Itália com ambições em marcha - tinham o 
de\7er de conhecer-se melhor para melhor se estima­
rem e, sobretudo, para melhor se respeitarem. foi 
isto principalmente que impeliu o Dr. Armindo Mon­
teiro, consciente como ninguém, da absoluta necessi­
dade de mostrar claramente ao mundo o que fomos 
e o que somos, a ordenar a representaçCío Porlu!Juesa 
na ExposiçCío de Nápoles. Fomos lá, cortezmente, 
mostrar a um s;irande povo tudo quanto durante sé­
culos realizamos para a constru.ção dqm Império que 
é um dos mais vastos do mundo e que merece a 
admiração e o respeito de todos. foi uma bela e útil 
lição ele 1-listória e de Geoqrafia. 

Tive a grande honra de ser o encarrcqado de 
dar essa lição em que, mestre e discípulo tudo tinham 
a lucrar. Sabendo que a Nápoles concorriam a 
França e a Bélqica, países mais ricos em dinheiro, 
em material, em preparação, eu temi, por um mo­
mento, que Portugal se apresentasse em condições 
de inferioridade.- Vãos eram os meus temores-com 
o auxílio precioso, das Bibliotecas e Arquivos, dos 
Museus, da Agência Geral das Colónias, da Socie­
dade de Geoqrafia, consegui reünir elementos de tal 
\7alor e de tao grande interêsse que, quando expos­
tos em Nápoles, foram imediatamente aplaudidos. ci­
tados e comentados com sincero entusiasmo. Não é 
para admirar, levamos um dos padrões de Dioqo 
Cão, a estátua do Infante D. Henrique e o retrato de 
Camões, a 1.a edição dos Lusíadas, modelos aguare­
lados dos mil uniformes usados, através dqs séculos, 
P,elas tropas portuquesas no Brasil, em· AI rica, na 
Asía. Morteiros de bronze fundidos no século XVII 
em Am;rola, em Moçambique, em Goa-uma extraor­
dinária colecção de Arte indíqena ... Ele.mentes sem­
rival; elementos que no mundo só Portugal pode 
apresentar, mercê dum passado de imorredoira qló­
ría; elementos cujo siqnificado se multiplica porque 
tôda essa glória passada é coroada pelo facto da 
posse actual do Império Colonial.- Dêste, mostrámos 
o esfôrço, os progressos, a disciplina. - Os aspectos 
civilizados: as estradas, os caminhos de ferro, os 
portos, as escolas, os hospitais, o equilíbrio orçamen­
tal, a intensidade crescente do comércio; e assim 
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Exposição Colonial Portuguesa 

Continuando no seu objeclivo de propaqanda 
colonial, sob os aspectos moral, político e econó­
mico, a Direcção da Exposição Colonial Porlu!Juesa 
vai, dentro de bre\7es dias, distribuir uma série de 
cinco volumes, sob o título «Informação económica 
sôbre o Império e alguns elementos de informação 
qeral•, que constituirá um valioso serviço de eluci­
dação estatística para estudiosos e para todos os que 
se interessam sôbre o movimento e a expansão das 
nossas colónias. 

O primeiro volume a publicar refere-se a Cabo 
Verde e foi organizado pelo sr. Machado Saldanha, 
que representou aquela colónia junto da Exposição. 
Sequem-se-lhe os ~ciumes relativos a S. Tomé e 
Príncipe, Anqola e lndia, Macau e Timor, organiza­
dos pelos srs. dr. Artur de Almeida de Eça, e Au­
gusto de Almeida Campos; e um volume sôbre Mo­
çambique, da autoria do sr. dr. António Barradas. 

Esta série de publicações é prefaciada pelo sr. 
capitão Henrique Gal\7ão. 

Está publicada a conferência «Ocupação Cien­
tífica das Colónias Portuguesas>, do sr. dr. L. \Vit­
tnich Carrisso, e vão também ser distribuídas as con­
ferências do sr. dr. Alberto Pinheiro T ôrres. 
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Campo de avi•ção de Lourenço Muques 
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mostramos ao povo italiano, que quási completa­
mente nos iqnorava, a grande:::a histórica do passado, 
a grandeza prática do presente. 

São hoje, centenas de milhares de Italianos que 
visitaram as nossas salas e que aprenderam a lição. 
e milhões de Italianos que, através dos artigos da 
imprensa de Itália, comentaram, com respeito e com 
admíraçCío, a obra realizada desde o século XV até 
ao século XX por um punhado de heróis e pelos seus 
descendentes. O nome de Portugal, a jdea de Portu­
gal como qrande nação colonial eram, para os Ita­
lianos, uma noção muito vaga e tôda eívada de erros 
e são hoje, qraças à nossa pequena Embaixada, um 
nome e uma idea que inspiram respeito e infinita 
consideração. 
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A Inglaterra e a Reforma Constitucional da India 

N
EM só o casamento do príncipe Jorge foi 
grande acontecimento na vida social e polí­
tica da Inglaterra. Simplesmente, foi o mais 
emotivo: custou 15 milhões de libras, exgo­

tou a lotação dos hotéis, mobílízou um milhão de 
forasteiros-e depois, a Inglaterra é tradicionalmente 
leal à realeza, o príncipe é simpátiço e a princesa é 
linda. 

É quanto basta para relegar a segundo plano um 
acontecimento político. 

Ora, precisamente oito dias antes do casamento 
dos príncipes, iniciava-se o desenvolvimento dum 
s;irande acontecimento para a vida do Império Britâ­
nico: Em 21 de Novembro foi publicado em Londres 
o relatório do comité parlamentar mixto sôbre a re­
forma constitucional da lndia. E ao mesmo tempo 
anunciava-se que o govêrno inSJlês poria a questão 
de confiança sôbre o projecto de reforma. 

Sejam quais forem os desapontamentos que êsle 
relatório provoque, sejam quais forem as çríticas que 
levante, é indiscutível que a sua importância é capi­
tal. É um documento que terá luqar de relêvo, não 
só na história das relações an~lo-indianas, mas tam­
bém na história do próprio Império Britânico. 

Em síntese o relatório aconselha: 

1.0 A criação duma íederação pan-indlana de unidades autó· 
nomas compreendendo todo o conjunto das províncias inglêsaS 
(cujo número é elevado a onze) - e, facultativamente, os estados 
independentes, ou sejam aqueles que são regidos por príncipes· 

2.0 Um notável aumento dos poderes das províncias no sen­
tido de lhes assegurar, por melo de governos responsáveis perante 
parlamentos estabelecidos, a gestão dos seus negócios. 

J.o A constilui"ção, na capital, dum govêrno federal e de duas 
asscmbleas legislatl\·as : Uma câmara alta e uma câmara baixa, 
cujos membros serão eleitos pelos eslados independentes e provín­
cias autónomas. 

Toda\"ia - e a reserva é importante como bem 
se compreende - o mecanismo das relações exterio­
res e a defesa nacional conserl7am-se submetidos à 
autoridade exclusiva do Go,.,.ernador Geral, o qual, 
como se sabe, depende directamente do Govêrno da 
Corôa. 

Além desta salvaguarda de ordem política e mi­
litar, o relatório formula ainda três com carácter 
mais específico : a primeira tendendo a assegurar a 
estabilidade financeira; a segunda a proteger o co­
mércio britânico çontra imposições fisc;ais abusivas; 
a terceira a defender a independência da magistra­
tura e a tornar decliva a repressão do terrorismo. 
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Na ordem política o relatório aconselha também 
um certo número de precauções tendentes a defen­
der o direito das minorias. 

A avaliar pelas primeiras reacções da imprensa 
inqlêsa e da imprensa indiana- estas transmitidas te­
legràficamente - o relatório em nada modificará a 
posição dos partidos. 

Os membros do Congresso indiano que só se 
considerariam satisfeitos com uma independência sem 
reservas nem limites, hão de persistir na sua hostili­
dade. A mesma atitude assumirão os trabalhistas e a 
oposição dissidente do partido conservador, à frente 
do qual se encontra lord Churchíll. 

Desta forma só os liberais se ligarão - e dis­
pondo da maioria - às conclusões do relatório que 
o qovêrno adepta e considera a base dum projeçto 
de reforma constituc; ional sôbre o qual porá a ques­
tão de confiança. 

Para quem segue os acontecimentos do alto, 
como estrangeiro, alheio às sugestões duma política 
interna e a paixões que andam ligadas a interêsses 
directos, a impressão que resulta é a de que a ques­
tão da lndia se não modificará- porque nunca pro­
blemas desta nature:::a tiveram solução eficaz com 
reformas políticas que, essencialmente, mantêm as 
coisas no mesmo pé. 
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DR. ABEL PRATAS 

Foi condecorado com a Ordem do Império Co­
lonial o dr. Abel Praias, dircctor da Estação Zooléc­
nica do Sul. 

Raras vezes a concessão duma mercê honorífica 
terá sido Ião justa e oportuna. 

O sr. dr. Abel Pratas- individualidade inconfun­
dível de organi:::ador, de técnico e de realizador - é 
de entre os funcionários do Império um dos poucos 
de quem se pode dizer com absoluta propriedade: 
honra o país que serve, o nosso preslíqio colonial e 
os mestres com quem aprendeu. 

Sabem os leitores da Porlaga/ Colonial que não 
somos muito pródigos na publicidade dos homens e 
que preferimos tratar das suas obras. Mas isso só 
prova quanto a distinção concedida ao dr. Abel Pra­
tas, uma vez que tal relêvo lhe damos, nos parece 
justa e merecida. 
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COLONIZAÇÃO PELOS OilFÃOS 

Um noro Irn 'tituto ao Colo11izaçilo 

A 
tenacidade e a dedicação dum sacerdote -o 
P.e Alves Terças-voltam a animar a idea de 
estabeleeer dentro dum qrande plano de po­
voamento das colónias portuquesas um insti­

tuto de colonização pelos órfãos. 
Como o seu animador é tenaz, como a idea é 

boa e oportuna e como o problema é cada vez mais 
instante é de esperar que em breve assistamos, pelo 
menos, à inauquração duma fase experimental, em 
que se começaria por recolher e educar os órfãos 
numa escola agrícola metropolitana até a idade em 
que possam completai: a sua educação técnica e de 
adaptação ao meio nas colónias a que se destinam. 

Do trabalho que nos foi confictdo pelo sr. P.e A l­
ves Terças extraímos as sequintcs notas sôbre a orien­
tação educativa do projectado Institu to: 

1- Constituição da obra 

lnstituiçiio dupla.- Rapazes confiados a missionários e rapa­
rigas a irm3s missionárias. - lnstalaçiio cm terreno ,-asto e sàdio. 
Para muitos, a instituiçiio deve representar um sanatório. 

Obras distintas para cada sexo, mas n3o muito afastadas. Di­
recção superior única, condição indispensável de harmonia edu­
cativa. 

Admissão das crianças até aos 12 anos, por meio das Tuto­
rias da lnfSncia e Assistência Pública. 

Tutela: Ministro das Colónias. Patronos: Sociedade de Geo­
grafi,, e Governadores coloniais. 

A - Secção masculina 

li - Formação profissional 

a)-Todos os serviços agrícolas. 

Desbravamento de incultos.-Prcparaç3o e defesa da terra.­
Adubações e selecção de produtos, segundo as necessidades locais 
e facilidades de comércio. 

Canalizações, drenagens e reservas artificiais de água. 
Silos e armazenagens dos produtos agrícolas, como cercais, 

frutas, etc. Frigoríficos. Delesa das culturas contra parasitas, gafa­
nhotos, granizos, etc. 

b)-!11dúslrias agrícolas. 

Prática de carpinlaría e serralharia. Ofícios de pedreiro, sa­
pateiro, alfaialc, etc. Fornos de pão, cal e tijolos. Veterinária prá­
tica. Tratamento de gados e apuramento de raças. Cuidados com 
os animais domésticos. 

111- Porm ação literária 

Tudo quanto fôr ensinado aos cducandos, deve subordinar-se 
a uma utilidade prática. Koçõcs de geografia e história da metró­
pole e colónias. 

Princípios e aplicação prática de hidráulica (turbi\1as e rodas 
hidráulicas). - Geradores cléctricos para fins de moagem e ilumi­
nação. 

Noções teóricas e práticas de química agrícola e adubações. 

Tôda a acç3o educativa terá em vista pôr diante dos olhos 
e, simultclncamente, preparar os colonos para uma situação de fu­
turo próspero, por meio do trabalho intenso e honesto. 
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IV- Ordem mora l, social e política 

Conhecimento e prática da moral cristií. 
Constituição da família e dc\·ercs dos pais e m3cs. Educaç3o 

e defesa dos filhos. 
lligicne prcltica e defesa contra as doenças tropicais. Robus-

tez física. (Mcns sana in corporc sano). 
Instrução militar no Instituto, desde os 1 i anos. 
Associações e prática corporativista. 
Principais diplomas apliccl\'cis ao Ultramar. [)c,•eres para com 

a P,itria. 
Direito adminislrali\'O rudimentM. Exercício do cargo de re­

gedor, pelouros paroquiais e cargos na circuscric;Jo administrativa. 
Contribuições. 

V- Hábitos de economia 

O trabalho produtivo dos cducandos scrcÍ equiparado a va­
lor numerário.- funcionamento duma caixa económica pri\7ati\•a, 
com depósitos e juros. 

Preparação de um pecúlio e reservas cm di nhciro. 
Encargos de ordem tangível. como vestuário e simples recreio, 

a cargo de c.1da aluno, a levantar do depósito pessoal. 
Prática de escrituração domésl!ca, bem como de contabili­

cladc social nas explorações cm comum. (Tractorcs, ccifadciras, ce­
leiros comun>, etc.). 

Prática de mercados e feiras. 

B - Secção feminina 

VI - As raparigas aprenderão tudo quanto interessa ao 
cargo de uma dona de casa e miie de famí lia 

Corte e confecção dos próprios vestidos e dos destinados 
aos filhos e mnrido. 

Tcarcs domésticos. Cosinha higiénica e aproveitamento dos 
produtos locais. 

Cultl"o de horta e pomares. Conserva de géneros e acondi-
cionamento dêlcs para fins de comércio. 

Pabríco de pão, aceio de casa e profilaxia doméstica. 
Preparação de mantcigas. queijo e tcmpêros culinários. 
Cuidados e multiplicação dos animais domésticos: - Vacas, 

galinhas, cabras, ovelhas, etc. 
Puericultura prcÍlica. Ao lado da sccçiio feminina funcionará 

um lat,frio e creche de crianças orfiis e abandonadas, a cuidado 
das cducand<1s. 

VII - Hábitos de economia 

Como na secç.."ío dos rapazes, iar-se-á a valorização cm nu­
merário do trabalho produtivo. 

Preparação dum dote. 
Vestuário e despeS<ls de simples r·ccrclo a <'<ll'\IO delas, a le­

vantar da caixa económica interna. 
Concertos de vcsluário, calçado e reparações de utensílios 

domésticos, em madeira, latoaria, etc. 
Escrituração doméstica. 

Objectivo final 

A educação no Instituto deve subordinar-se a êslc pensa­
mento superior : - Pormar homens e mulheres úteis a si e à socie­
dade. «Mcns sana in corpore sano». 

A prcparac;3o para o casamento ser,) feita com a cír·ctmspec­
ção devida e garantia de liberdade de escolha, pouco antes da par­
tida dos colonos para o Ultramar. 

Julgo que o registo civil ou, pelo menos, os csponsais, com-ém 
cfcctuar-sc no lnslitulo, e o casam<'nlo religioso, no momento da 
ocupaç3o da granja agrícola, no Ultramar. 
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AO T EJ O 
PELO DR. ALBERTO DE OLIVEIRA 

Ministro de Porfuf)al em /Jruxelas 

I 
Chego ao Terreiro elo Pncoi 
Olho o Tejo, e, {lc-repcnte, 
Acho tudo diferente, 
Quer no tempo, qncr no e. paço. 

X os. a Ili. túrÜl, pa . o a pas o, 
.,Ui tüda e. 'tá prc eu te : 
E ê . e mar que no. fêz gente, 
Qnc <leu rumo <1 0 no so braço. 

1<' o bnpti. mo do .Jorclão 
Foi o prólogo <liYi110 
De toclo o murnlo cristrw, 

Tão fccm1(lo e b011fü.zejo 
Ao 111 itauo (Lc tino 
Foi o bapti. ·mo do Tejo. 

II 
Atrü. · de nó· ficfl a terra, 
Li mi t<Hla e peq ucuina. 
Qnc ali me mo se termina : 
)fos logo o nwr .~e ele cerra . .. 

Portu0 ·n l ele. ·cc ela Serra, 
A roz elo Tejo o fo cinn : 
O mar sem termo - eis a sina, 
Ei. o norte q uc uã o erra ... 

Não houve 11mica cm vcfilaclo 
Rio elo tal mnjestmlo, 
Navognçfw como nqnola: 

E ó lumiuo a 1 iisboa ! 
Bs a figura, de proa 
Do uma eterna Carn ycla ~ 

III 
L1t YtÜ n frotn primeira 
Pnra o muudo nunca visto ... 
J luz (lo céu n emball(lcira, 
~as vohts n Cruz ele Cristo. 

Lá tomo11 1t dianteira 
A todos - atcutn i ni to : 
Portugal não tom frontcirn , 
Que ns do mar não ns avisto! 

Tejo. cnmiitho <lireito 
Para o feito nunca feito 
Por 11i11gnern, de nenhum povo: 

Sêclc ernprc. úgua. ele gloria, 
Xivccute. ele nova h~ tória, 
E tracfo üo rumo novo~ 

Pórto, 21 ele 1ctembro ele 1934. 
PORTUGAL COLONIAL 



i 

llll lllllllllll lllll lllllllllllllll lllll lllll 1111 1 1111 11 111 1 111111111111111 11111 1111 1 1111 11111 1 1.!! 

"n t 1 [ 1 · 1 SERVIÇO D E ~ r0f ll~a 0 00Ja ,, INFORMAÇÕES: 
11111111111111111111 111111 1111 1111 1 1111111111 11111 111111 1111 11111 1111 1 1111111111 11111111111111 1 r.; 

N
O INTUITO DE SERVIR OS 

SEUS LEITORES DAS COLÓ­
N l AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA'· PORTUGAL COLONIAL,, 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER­
VIÇO DE INFO~MAÇÔES QUE DO· 
RA V ANTE FICA A SUA DISPOSIÇÃO. 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM­
PRA, UMA VENDA OU QU~L­
QUER OUTRA TRANSACÇAO 

OU DILIGÊNCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA­
TISFEITO. 

N
ÃO COMPRE POR CAT~\LO­
GOS. O VE__NDEDOR SÓ TEM 
UM INTERESSE-VENDER­
EMBORA NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVÉM AO CLIENTE. 
DIÇ>A-NOS O QUE DESEJA E INFOR­
MA-LO-EMOS Cl~ITER IOSAMENTE. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI· 
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE­
REMOS SATISFAZER ME­

tHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER­
V IÇO ,DE INFORMAÇÕES ESCO­
LHERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERE SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUERE ORÇA­

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCRE­
VA-NOS. O NOSSO ScRVIÇO DE IN­
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES­
PONDER-Ll lE. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
NA ESC O L li A - MAQUINIS­
MOS, FERRA~1ENTAL, PRO­
DUTOS, MATERIAS PRIMAS, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN­
FORMAÇÕES PODERÁ ÉSCOLHER 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECISÃO O QUE DESEJA. 

S
E PRETENDE VENDf,R, PODE­
REMOS AUX I LIA-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON-

QUE 1.1WE~1g~v~M?~2J1~'V~~~A~ 
LliAREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

P
ARA A EXPANSÃO DA "POl~­
TUGAL CO.LONl~L,,, O NOS­
SO INTERESSE E SER V IR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SEI~ O SEU AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR· 
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM V IR ACOMPA­
NHADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$0Ó OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE­
SAS DE EXPEDIENTE, E SER DIRIGI­
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE­
VISTA "PORTUGAL COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS­
BOA-TELEFONE 2 4253- TELEGRA· 
MAS "MINERVA •. 
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DA IMPRENSA 
IMPilENSÃ 
ESTilAN­
GEIIlA 

T 
E

MQUANTO a 
F r a n ça cele­
brou o quai·to 
centenário da 

descoberta do Canadá por Jacques Cartier, esperando a comemo-
ração do ccntcn,\rio das Antilhas em 193S: emquanto se preparam 
na Austrália as festas do centenário da fundação de Melbourne­
Portugal comemorava com uma Exposição Colonial, o quinto cen­
tenário do primeiro acto da colonização portu11ucsa, a conquist,, 
de Ceuta, a que se ~guiram as grandes descobertas e conquistas 
de Além-Mar: t4tS-1934, tais eram as duas datas inscritas na fa­
chada do Palácio das Colónias que conllnha as principais colec­
ções desta cxposiç;\o. 

A bem dizer a comemoração foi oportuna, pois era natural 
que a nação dos (lrnndes descobridores fundasse no seu glorioso 
passado as razões de cr·ença no seu futuro. Ll a Exposição Colo­
nial Nacional de t 93~ fazia 

À N s 
sas, um aspecto \"crJadclramente colonial, a Exposição apresen­
ta''ª• de forma muito objccli''ª e sem a menor aridez, os mos­
lru.írios de produtos natura is e industrializados, cartas, planos, 
estatísticas, gráficos, dioramas, produçé'ío agrícola e Industrial das 
colónias, o comércio, os meios de comunícaçiio, o ensino, a hi­
giene e a assistência médica, a obra das missões, a história colo­
nial, a defesa militar e naval, a expansão portuguesa no mundo. 
t>or exemplo: as estatísticas punham em relêvo o rápido desen­
voh·imcnto das vias de comunicação-4.000 quilómetros de cami­
nhos de ferro e 60.000 quilómetros de auto-estradas nas colónias 
,,fricanas - o desenvolvimento prodigioso dos portos da Beira, 
Lourenço Marques e Lobito; os progressos-a-pesar-da crise-do 
comércio. 

A Exposição era, desta forma, uma síntese vi,-a do esfôrço 
colonial português, no passado e no presente, e das vastas possi­
bilidades que no fu luro oferecem as colónias às Iniciativas metro­

politanas. Brochuras de propa­
parte dum plano de conjunto 
marcado já pela nova carta or­
gdnica e pela Conferência im­
perial de 1933, tendendo a inte­
i:rar mais ôs territórios de 
Além-}1ar na economia da Me­
trópole e atraíndo sôbrc ns seus 
recursos a alcnç.lo duma opi­
ni<io pública que há muito 
tempo andava desinteressada 

o PORTUGAL 
COLONIÃL 

ganda, conferências e congres­
sos completa,'am êste ensino. 

l':ste programa foi reali­
zado com recursos Ião modes­
tos que o seu dircctor, sr. Hen­
rique Galv3o, pode dizer que 
a Exposição do Pôrlo custou 
menos que os pavilhões de 
Portugal nas Exposições de Se­
vilha e Paris. A-pesar-dum 

das cousas coloniais. 
Durante mais dum século, 

as lutas nefastas dos partidos 

preço de entrada módico foi 
atingido o número de um mi­
lhão e mr.io de entradas nos 

políticos pro\"oc,,ram desor­
dens na ~lctrópole que tinham 
como prolongamento a desor­
ganização nas colónias. 

Transcrito da "Ou lnzalne Colonialc,. 
três meses e meio que durou a 
Exposição. E a avaliar pelo in­
tcrêsse dos visitantes, em geral, 
e em especial pelos numerosos 
estudantes que se acolovela"am 

de 10 de Novembro de 1934 
Mas o restabelecimento 

dcfinith·o da ordem, que pôs 
térmo ao período de rerlurbaçõcs revolucionárias, tornou possí­
vel ~novamente uma política nacional, cm que os domínios de 
A lém-Mar representam um papel essencial : Oli\"Cira Salazar, pri­
meiro Ministro e animador de Portugal, pôs cm jôgo a sua i ncon­
testável autoridade, assegurando ao país uma estabilidade política 
sem precedentes. 

Com o esclarecido concurso de Armindo Monteiro, Ministro 
das Colónias há quatro anos e reorganizador da administração co­
lonial, esforçou-se 1>0r lc\"ar a Nação à consciência da grandeza 
do seu Império, mostrando-lhe a necessidade de desenvolver as 
relações com as províncias.de Além-Mar às quais a ligam laços na­
turais indissolúveis. 

Nenhuma outra potência colonial - nem mesmo a França-le­
vou tão longe a polílíca de assimilaç;io : a legislação portuguesa 
não faz a menor distinçé'ío entre europeus e indígenas. que são, uns 
e outros, cidadiios que gozam dos mesmos direitos. A lém disso as 
colónias tropicais de Portugal, onde se reconstituiu exactamente o 
meio social, político e econórr.íco da Metrópole, são as que alber­
gam uma mJiOr proporção de elementos europeus: cêrca de 60.000 
portugueses e 100.000 assimilados. 

Uma Exposlçiio era, evidentemente, o meio mais efica'!: de 
atrair a atenção da população portuguesa para a importância e 
\"alor das suas colónias-e sobretudo para as possibilidades comer­
ciais e de povoamento q ue elas o ferecem. ~ste duplo ponto de 
''ista explica que se l i \'Csse escolhido a cidade do Pôrlo, capital 
do nor te do país, de preferência a Lisboa que é também um grande 
pôrto colonia l, para a realização desta primeira manifcstaçé'ío im­
perial. O Norte é, ao mesmo tempo, a regi3o mais industrial e co­
mercial e a mais povoada do país-por conscqiiê'lcia a mais indi­
cada para alimentar um comércio e um movimento de emigração 
que continua a dirigir-se para o Brasil-a obra prima da coloniza­
ção portuguesa- e que se deseja orientar para as colónias afri­
canas. 

Situada no centro dum grande parque, que domina o Douro 
e cuja ,-egetaç<io quási tropical permite dar às aldeias indígenas 
habitadas por cêrca de 300 nativos de lôdas as colónias porluguc-
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em frente dos mostruários, o 
resultado moral da propaganda desejado pelos organizadores da 
manifestação foram alcançados. 

ó Prolongar-se-ão êsscs resultados e far3o êles do "Império 
Português. uma realidade ''iva? 

O futuro o dírá; mas observemos que esta c.~prcss.lo aparece 
constantemente nos discursos, conferências e artigos dos homens 
públicos e dos coloniais da nação amiga. 

;, Então porque é que os porta-vozes da nossa opinião pú­
blica receiam falar do • tmpério Francês. e afirmarem, êles tam­
bém. tudo o que esta noçiío comporta ? 

CMllLt.C FIDEL. 

{;ma boa caçada 
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C
OMEÇA por d izer que se sente embaraçado para emitir a 
sua oplniêo\o sôbre o sistema do Limpopo por melindres de 
natur·eza parlicu lar bem conhecidos de lodos os membros 
do Conselho presentes. N;!o obstante essa circunsl.1ncia 

sente que n3o pode declinar o dever de cmilír a sua opinião e no 
desempenho desta missão se haverá, como sempre procura fazer, 
ou seja, alheando-se de preconceitos de qualquer ordem e nor­
teando-se tão sõmenle pelo que prcsu me ser o mais alto intcrêsse 
da Colónia, cm s;, e no papel que desempenha no conjunto do 
Império. 

Também considera difícil pronunciar-se sôbre a essência do 
projecto do decreto A que se ocupa da forma do financiamento 
sem que o Conselho se tenha manifestado de um modo geral sôbre 
o conjunto dos cinco projectos que constituem um sistema atinente 
a promo\1er a ocupação económica do Sul da Colónia e o seu de­
senvolvimento pela ocupação europeia, o que rcprcse11 ta n;\o só 
um importante obtectivo eco-

l\ão pode, por­
lan lo, deixar de aludir 
ao caso do Umbeluzi 
e t~-lo-ia feito mesmo 
que o sr. Ismael Costa não se tivesse antecipado a falar neste pro­
blema pendente. 

O probl ema do Umbeluzi é t ão i mportante 
como o do L impopo 

Para êle, orador, o problema do Umbcluzí é tão importante 
como o do Limpopo. Convém notar que estes dois problemas de 
rega, em relação à forma como êles se apresentam neste momento 
de\'em atribuir-se obJeclivos, necessidades e conveniências diferen­
tes, que são já do domínio do público, de.,,ldo à publicidade dad" 

pelos jorrMiS ao parecer da co­
mlss.lo a que aludiu há pouco. nómico, mas também oferece 

um ele,·ado significado político 
sob o ponto de ,·ista das con­
,·eniências e de\'ercs da nossa 
soberania. 

Ã. Ir:>r:>ígação do Val e do L impopo É, p0rém, forçoso repelir 
no Conselho estas afirmações 
de'<'ido a estar perfeitamente In­
tegrado com elas e por ser nêle 
o lugar próprio para desenvol­
vê-las. 

Nesta conformidade, antes 
de entrar propriamente na di­
vulgação do seu pensamento 
sôbre o p1·0Jecto A pede licença 
a S. Ex.• o Presidente e ao Con­
selho para fazer algumas consi ­
derações de ordem geral que 
permitir;\o apreender melhor a 
essência das suas ideas sôbre a 
especialidade dos projectos, es-

O Conselho do Go­
vêrno da Colónia A obra do Limpopo tem 

uma grande Importância como 
empreendimento de irrigação 
de grande vullo que nos permi­
tirá aumentar a população civi­
lizada da Colónia com nO\"OS 
colonos e famílias. 

e a a preciaçao do Decreto fe ita pelo 
vogal sr. Comanda nte José Cardoso 

A obra do llmbeluzi é in­
tabelecendo uma indispensá\"e\ 
ligaç3o que tem de ser devida­
mente considerada por todos os 
membros do Conselho para se 

Transcrito da "União,, de Lourenço Ma rques 
dispens.Í\·cl porque virá assegu­
rar a existência e realizar a 
consolidaç<lo de uma obra de 

o rientarem sôbre os aspectos especiais do sistema consliluído pelos 
prnjectos. 

Deseja fazer, em primeiro lu\IM, uma afirmação categórica, 
correspondente à idea que tem emilido sempre, desde que o pro­
l:>lema do Limpopo começou a agilar a op;niiio pública da Colónia 
de Moçambique, afirmação cuj.:i realidade procurará demonstrar 
cm scqüência das suas declarações : 

"Considera a realizaçiio das obras de irrigação do \1 ale do 
Limpopo de uma urgência absolut,1 e que é indispensável levá-las 
a efeito no mais curto prazo de tempo pMa se declivar a ocupa­
ção económica do Sul da Colónia, que está ainda muito atrn­
zadcl,,. 

Est.l convencido que esta sua opinião é compartilhada pela 
grande maioria das entidades particulares, responsáveis, d,1 Coló­
nia. como ainda bem recentemente se verificou pelo parecer emi­
tido pela comiss.lo delegada pelas associações económicas e pro­
fissionais de Lourenço Marques, parecer que já foi entregue a 
S. Ex.• o Go,·crnador Geral para ser remetido ao Sr. Ministro das 
Colónias. 

Tendo o seu colega sr. Ismael Costa feito referência à irriga­
ção do Vale do Umbcluzi como obra de rega importante e que 
deve 1·ealizar-sc, élc orador não pode deixar de referir-se também 
a êste assunlo. 

Tem mesmo obrigação de fazê-lo não só como Presidente da 
Associação do Pomento Agrícola, que conta entre os seus associa­
dos a maíorla dos colonos agricullorcs que apro,-citarao com essa 
rega, mas ainda como membro que foi da comis&io nomeada cm 
meados do ano findo para pronunciar-se sôbre êsle assunto, comis-
5.lo que estudou o assunto com detalhe, que trabalhou com dcdfca­
ção organizando um "dossier, multo completo em que se fazem 
recomendações concretas, para o qu.11 o orador contribuiu e ao 
qual aderiu calorosamente. 
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colonizaç<io já existente, onde 
estão inleress.1do• desde há muito 32 colonos que subsistem precà­
riamente, por falta de rega, os quais investiram capitais seus apre· 
ciáveis ·e d inheiros emprestados pela Junla do Crédito Agrícola. 
Isto é, capilal da Colónia qu~ lêm de restituir. 

Outra consideraç;\o importante que o Conselho não deve 
perder de ,·isla é que êsses colonos já adquiriram espontdnca e 
automàticamentc uma nolá,·el experiência de trabalhos agrícolas, 
sempre difícil de rcünir nas Colónias, e que, por ser tão difícil de 
adquirjr, nunca de'<'e desperdiçar-se. 

E sabido também que da \"ida dos estabelecimentos agrícola5 
do ,-ale do Umbeluzi depende a vida da linha férrea de Goba, cujo 
Jc,·antamento representaria um 1,rejuízo e um retrocesso lamen­
táveis. 

Pensa também que o desastre q ue resultaria do abandono da 
coloni zação do V•llc do Umbeluzi às suas dificuldades, recusando­
-lhe a irrigação de que carece, de há tanto tempo estudada e re­
clamada, se né'ío mesmo prometida, se reflcctlrá perniciosamente na 
colonização do \"ale do Limpopo, por incutir nos futuros colonos 
uma justificada desconfiança no futuro, pelo aspccto ,-acilanle e de 
indecis<io dos nos~os processos administralí\·os no que se refere a 
regime de colonizaç3o. 

Finalmente dirá que da realização simull.lnea das duas obras 
resultarão dados de informação prática e experimental muito úteis 
para a o rienlaçêio dos governos da Colónia e da Metrópole, no 
que se refere a prefe1·êneia a dar a ou tras obras de irrigação de 
grande ou de pequeno vu lto, a realizar na' Colónia, na conlinua­
çào da nossa políllc.:1 de rega. 

A irrigaçiío do Limpopo é diferente. Trata-se de uma obra de 
grande vullo que corresponde à salisfaç.lo de uma necessidade im-
1>eriosa da nossa colonização. ou seja o aumento da nossa popula­
ção europeia à custa de recursos papulaclonais, interiores e exte­
riores, encontrando-se uma forma para dar emprêgo aos filhos da 
Colónia. 

O vale do Umbcluzi, pelo espírilo dos projectos que estamos 
apreciando, ficará num regime de colonização por companhias e 
por colonos, Isto é, fica num regime misto de colonização que lhe 
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d.í a mallnilude necessária para pOder constituir um sucesso sob o 
ponto de \"ista de colonização. 

Tanlo o Umbeluzi como o Limpopo devem, pois, fazer-se 
para 11aranlirmos a efectivação da nossa colonização. 

11.i quem tenha a preocupação de que o clima do ,-ale do 
Limpopo se não presta para colonização. 

O orador não tem esta preocupaçéfo. Parte do princípio que 
a colonização, que o Govêrno pretende levar a efeito, é subordi­
nada ao re11ime de "colonização de quadros. e sob êsle ponto de 
visla não tem dúvida em afirmar que considera possh,el com êxito 
essa colonização porque os recursos da ciência oferecem hoje 
meios de dcfcs.' contra as a11ruras do clima. 

O orador tem vivido nos piores climas das nossas Colónias 
e devido aos meios de defesa a que aludiu nélo tem razão de queixa 
dos nossos climas. Vi\"CU quatro anos no vale do Quanza, numa 
pl<lntação de cana saçarina, e ali leve suas filhas e al_i lhe nasceu 
um..i que casou cm Africa e lhe tem dado nclos cm Africa, lendo 
lodos o de~en\"Olvimenlo normal. 

O clima do Limpopo e os recursos da Ciência 

O Dr. Elmcr Bõhm, no seu livro sôbrc as Colónias portu11uc­
s.1s, classifica o distrito de Lourenço Marques, sob o ponto de 
''ista de colonização, como de t.• classe, isto é, con10 permitindo 
aos europeus estadia permanente e possib'lidadc de se ocuparem 
cm lrnbalhos cfectivos. Não acompanha ~stc autor no seu critério 
mas não tem dúvida cm afirmar que o clima do Limpopo é favorá­
,,c) ao regime de colonização de quadros e devido à sua experiên­
cia da vida de trabalho cm ~\frica niío hesita cm afirmar que se 
fôsse novo e se estivesse no comêço da sua carr<'ira colonial. não 
leria dúvida cm habilitar-se como colono do vale do Limpopo. de­
vido à confiança que deposita na eficácia dos 11randes meios de 
dcfes.' que a ciência põe hoje à disposição dos colonos. 

Ao fazer estas declarações confessa que cometeria uma des­
lealdade para com o Conselho se não o p,uscsse ao corrente de 
uma outra convicção de que está possuído. E ela de que nem uma 
nem outra destas obras pode ser considerada como um bom ne11ó­
cio. Est.i con,-cncido que a administração da exploração da parte 
desse empreendimento que constilue a obra de rega propriamente 
dila, há·de ser feita com prejuízo e fundamenta a sua opinião no 
conhcclmcnlo que tem dos resultados obtidos com as obras do 
mesmo 11éncro realizadas na União. 

Com efeito como se verificou pelo relatório publicado por 
uma comissão parlamentar nomeada no coméço do ano pelo Par­
lamento da União, para analísar a situação financeira de vários 
empreendimentos de irri11ação e pronunciar-se sõbre a solução a 
dar, de doze estabelecimentos do género de vulto compreendido 
entre o nosso caso do Umbeluzi e do Limpopo, de cêrca de três 
milhões de libra~ investidas reconheceu-se a impossibilidade de 
amortizar-se mais de milhão e meio de libr.ls e de pagar mais de 
700.JOO libras de juros vencidos. 

A comissão recomenda que se faça tábua raza sõbre êsses 
prtjuízos e que sejam le,·ados à conta de perdas cm benefício da 
populac;-;Jo rural. 

Est.i co1wencido de que na Colónia dispomos de uma capa­
cidade administrativa igual à da União e de que os nossos colono;; 
n;io lém que enver11onhar-se dos agricultores do viiinho país. E 
de crer que os nossos terrenos sejam melhores para a agricultura 
do que os da União Sul -Africana. 

(,Mas se está convencioo de que se traia de um mau nc11ócio, 
de que vamos perder d inheiro, porque razlío insiste o orador em 
que se façam essas obras e em que se façam Já? 

O orador pensa que o autor dos decretos tem a mesma opi­
ni;Jo e dcdu-la dos rigores de que o decreto A rodeia a emissão 
do empréstimo cm que se traduz esta mesma preocupação, outros.­
sim não se impunham as 11aranlias e violências que se consi11nam 
neste decreto. 

O orador faz esta insistência parque considera a realização 
da obra do Limpopo como a dcsobri11ação de um de,·er moral que 
o nosso Go\"êrno tem para com a colonlzaç;Jo e para com a civi­
lizaçiio. 

Além disso, lemos falado demais no Limpopo e em coinci­
dência com oportunidades que coll\·ém frisar. 

A conveniência dêsle empreendimento ''Cm debatendo-se 
desde 1920. Em 1919 fizeram-se os seus primeiros estudos, quando 
o Coronel Balfour veio para a Colónia. Em \7 irludc das dificulda­
des de ordem financeira que sur11iram durante o alio comissariado 
do Dr. füito Camacho e dos go"ernos que lhe sc11uiram, foi pôslo 
cm reserva. Voltou a ser ,-cnlilado cm 192~. Tornou a sê-lo cm 
1928 e cm 1934 "º"ª à tela da discussão com o aspcclo mais efcc­
livo do conjunto dos acluais projcctos. A Província de Moçambi­
que não pode continuar a servir-se da idca do Limpopo dando a 
idca, aliás errada, de que se lrata como que de um espantalho que 
lhe convém agitar em determinadas ocasiões. 
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Enlrc muitas razões mais importanlcs, csla conlribue também 
para que esta obra deva ser convcrlida cm realidade. 

Niio só a Pro\"íncia de Moçambique mas tôdas as Colónias 
portuguesas do continente africano séio, por sua natureza, essen­
cialmente agrícolas. Se olharmos para as estatísticas das nossas ex­
portações ,-erificamos que dois lêrços destas são produtos da agri­
cultura. Mesmo o açúcar, que fi11ura como produto da indústria, é 
de origem agrícola. 

Mas se as nossas Colónias são ess!'ncialmcnlc agrícolas, mister 
é notar a situação de inferioridade cm que a nossa produção a11rí­
tola se encontra cm relação à superfície cultivável dos nossos ter­
ritórios ultramarino> e cm relação ao nosso lugar de quarta potên­
cia colonial no concêrlo das nações coloniais, pelo que essa pro­
duç;Jo desempenha um papel insignificante dcnko da economia do 
Império e cm relação à economia mundial. 

O indígena é o principal elemento 
da nossa produção agrícola 

A deficiência da nossa produção a11rícola é devida à dcfi­
c1cncia de c,,pilais investidos nas nossas Colónias e à deficiência 
da nossa colonização europeia, isto é, à insuficiência da nossa imi-
11raç3o. 

O Indígena é ainda hoje o principal elemento da nossa pro­
dução a11rícola e êsle limita-se a produzir o necessário para o seu 
susten to, parn pagar o imposto e para comprar ns utilidades civili­
zadas indispcns.'i~cis para a satisfação d11s suas conveniências r udi­
mentares. Néío sabem combal~r nem corrilli r as inlcmpcrics da na­
tureza e não tém outros incenlh,os para produzir. Não têm noção 
da existência de uma produção para exporlaçiio nem das conve­
niências da salisfaç<io das necessidades do consumo interno da Co­
lónia, - a agricultura exerce-a quási que por instinto. 

Para aumentarmos e aperfeiçoarmos os produtos da nossa 
a11ricultura colonial temos que dispor de uma população europeia 
que exerça ,1 agricultura como uma profis5do. 

O problema do Vale do Limpopo pela forma como o orador 
o encara \"Cm sanar as deficiências a que acabou de aludir. E esla 
a razéío fundamental a in\"ocar para que essas obras se façam, 
ainda oue dC-cm prejuízo. Oxalá o não dêem, pois está lon11c do 
seu pensbmcnlo a idea de rogar uma pralla à Colónia. Entende 
pois que os Governos da Colónia e da M<'lrópole devem contribuir 
para que estas obras se façam sem se subordinarem à preocupação 
de realizarem lucros materiais, d irectos, e sem se importarem que 
elas acarretem prejuízos. 

A Colónia dc-;c considerar essas obras como obras de inte­
r~sc nacional e como indispcnsá\"cis à vida e ao prestígio do Im­
pério, considerando os prejuízos prová\"eis como um prémio de 
!Cguro da noss.1 soberania, da mesma forma como qualquer enti­
dade paga um sc11uro contra os riscos de incéndio que lhe destrua 
um prédio que habita ou uma mobília que usa, na certeza de que. 
sob êslc ponto de \"isla, por 11randc que seja o prejuízo como pré­
mio de se11uro, repartido pelo 11randc número de anos cm que será 
efcclh·o, (: muito inferior ao prémio de seguro na comparação que 
acabo de su11erir. 

11.í ainda mais outra vanta11em a considcriJr na rc.11ização das 
obras do Limpopo e essa é de efeito imedi,, lo. E a que se refere ao 
efeito que a realização dessa obra exerce na aclividadc comercial 
do Sul da Colónia. 

As receitas para a Colónia com as obras de irrigação 

Com efeito, das quantias destinadas às diversas obras do 
Limpopo, ntio menos de 65 por centro serão dispcndidas na Coló­
nia cm \"Cncimentos, s.1lários e alímcnlação a lndí11enas e mesmo 
cm materiais. 

Dos rcstanlcs :;5 por cento 11aslos cm materiais importados 
ainda uma parle aproveitar,) à Colónia cm comissões que serão 
pagas às firmas intermediárias, se estas forem locai~. 

A exemplo do que lem acor.lccido noutros países e Colónias 
a entrada desta apreciável quantidade de dinheiro em circulação 
Irar,) uma reanimação do mercado que se reílcctir.í em lôda a vid,, 
económica da Colónia e até nos próprios cofres do Estado devido 
a maior facilidade na arrecadação do imposto indígena, ele., po­
dendo muito bem ser, oxalá isso aconteça, que êssc bafejo de pros­
peridade venha a representar o ponto de h1vc1·5do da curva da in­
felicidade que nos tem apoquentado durante os últimos anos. 

Pass.,ndo a referi r-se especialmente ao decreto A disse que 
começa1·la por repelir, pormenoriz.1ndo onde mais conviesse, as 
considerações que fizera j.i cm Conselho quando se discutiu um 
diploma legislativo aumentado vários impostos no intuito de criar 
rcccila para fazer face aos encargcs do empr~stimo a que se re!e~e 
êslc decreto. 

Tendo declarado que são indispcnsá\"cis as obras de irrigação 
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do Umbcluzi e do Limp0po, reportando-se ao que disse então, 
emite a opinião de que aquelas devem ser financiadas peta Colónia 
e estas, íncluíndo as despesas com a colonização, financiadas pela 
Metrópole, consliluíndo um autêntico investimento de capitais me­
tropolitanos na nossa Colónia. 

A construção do caminho de ferro subsidiário deve ser fi­
nanciada pela Colónia pela fôrça dos recursos atribuídos anual­
mente à Direcção dos Portos e Caminhos de Ferro da Colónia. 

Presume que vindo a ser perniciosa a adminislração da ex­
ploração do sistema do Limpopo é de crer que êle venha a criar 
recursos disponíveis para amortizar parte do empréstimo a que se 
refere o decreto A, e se houver facilidade, no decurso dessa ex­
ploração, será talvez possível uma amortização completa e paga­
mento de juros. 

A Colónia poderá contribuir para o aumento daqueles recur­
sos consignando receitas que adiante indicará na alternativa que 
apresenta, que poderá dispensar porque provirâo da própria ope­
ração do esquema do Limpopo e com as quais, portanto, não 
conta agora. 

Apresentando ao Conselho o seu modo de ver sôbre o re­
gime de financiamento das obras de irrigação não oculta os sérios 
receios que nutre de que êlc não sela perfilhado pelo Govêrno 
Central. Não porque a sua ldca seja destituída de razão, mas por­
que na Metrópole, mister é dizê-lo, não existe um "sentido co­
lonial •. 

Acontece mesmo que muitos colonos, que são coloniais ilus­
tres, quando desembarcam no Terreiro do Paço perdem êsse sen­
tido e mudam de ideas por Influência do meio ou porque não 
acompanham a transformação que se vai dando na Colónia e ficam, 
a respeito da cvoluç;lo das coisas, no ponto cm que as deixaram 
quando partiram, sendo-lhes Impossível fazer o ajustamento das 
suas idc;is ao que se foi passando na Colónia. 

Uma idea em alter na tiva 

Nessa conformidade considera de seu dever apresentar uma 
idea, em alternativa, com a qual possa dar-se consentaniedade às 
ideas da Metrópole com a situação cm que se encontra a Colónia. 

A alternativa consiste no seguinte : 
-O empréstimo designado no projecto A será leito à Coló­

nia. emitido por • tranches. realizadas conforme as necessidades da 
marcha das obras, \"encendo o juro de 4,S por centro. 

-O prazo para a amortização será de so anos, começando 
no \"igésimo, a menos que à Colónia con,·enha iniciá-la antes. 

-A Colónia dará como garantias: 
t .• A hipoteca dos terrenos ocupados pela obra do Limpopo 

e respectivas bemfeltorias. 
2.• A consignação da parte line dos rendimentos da adminis­

traçiio das mesmas obras. 
3.• A conslgnaçiío dos rendimentos das ''árias contribuições, 

licenças, impostos e direitos ouc Incidirem sôbrc as explorações e 
produções realizadas no terreno irrigado do mesmo vale. 

4.• O "superavit., dos orçamentos das receitas e despesas or­
d inárias da Colónia. 

É evidente que manifestando-se qualquer "défieit. entre a to­
talidade dos rendimentos consignados e a totalidade dos encargos 
do empréstimo deverá êstc ficar· à responsabilidade da Metrópole 
sendo necessário que a organização dos serviços da Junta a que se 
refere o projecto 13 seja feita com a parcimónia indispensável para 
dar cfcclividadc ao n.o 2.0 desta alternativa. 

O que é inadmissí..,el é que, cm caso algum, se atribua à Co­
lónia a responsabilidade de dar como garantida quaisquer ou tros 
rendimentos do seu orçamento ordinário e muito menos admitir a 
possibilidade da sua confiscação, seja por que entidade íõr. 

A aceitação desta cláusula corresponderia a introduzir na 
Colónia, conscientemente, o regime da anarquia no seu sistema or­
çamental. De resto, dada a intcrvcnç;!o que por Lei é rcser\"ada ao 
Ministério das Colónias na organi:iaçtio do seu orçamento, que só 
é adoptado depois de re,·isto e remodelado pela Metrópole, não é 
fàcilmcntc comprccnsí""cl a inclus<'io do preceito que acaba de re­
pudiar, na redacção do decreto A. N<lo pode compreender que 
tendo a Metrópole tais p0dercs venha exigir semelhantes garantias. 

Para terminar disse que tendo procurado estudar todos os 
aspectos do problema da irrlgaç<lo dos vales do Umbelu2i e do 
Limpopo, considera o político como sobrelevando a todos os ou­
tros e sob t-ste ponto de vista só lhe resta dizer que cumprirá à 
Metrópole ser o mais generosa possh,el para com a sua Colónia, 
ficando assim credora da gratid<lo de todos nós e tapando a bôca 
a todos os que nos acusam de Inertes no cumprimento do de,·er 
moral da \"alorização dos nossos territórios ultramarinos. 
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A grande ponte sôhre o rio Zambeze e o pôrto da Beira 
A s,rrande ponte sôbre o rio Zambeze, a maior 

do mundo, ponte com mais de 3.600111 de extensão, 
pode considerar-se concluídcl, muito embora a sua 
abertura à exploração demore ainda 3 a 4 meses, 
que serão aproveitados parc1 se realizarem as indis­
pensáveis provas de resistência dos seus Iramos me­
tálicos. 

Vai ela para isso ser percorrida por combóios 
de experiência, sob a responsabilidade dos respecli­
,-os construtores, até poder ser solenemente aberta 
à exploracão. 

A ponte sôbre o Zambeze representa uma notá­
vel obra, interessando ao iomenlo, não só da Niassa­
lândia, mas de uma parle importante da Colónia de 
Moçambique e interessando especialmente ao anlis,ro 
distrito de Tele, até as,rora privado de comunicações 
rápidas e económicas co111 o mar das Indias, apezar 
das enormes possibílidades, quer mineiras quer aqrí­
colas, que naquele anliqo distrito se contêm, e ape­
zar das enormes manchas de terreno que nele exis­
tem e em que colonos europeus se podem fixar. 

A ponte sôbre o Zambeze, realizando a lís,ração 
das redes ferroviárias dos territórios sob a adminis­
tração da Companhia de Mocambique com a actual 
rede ferroviária da Niassalândia, e com o futuro ca­
minho de ferro de Tete, que está a ser estudado há 
perto de 2 anos, cria enormes facilidades ao fomento 
de lôda a vastíssima área de influência económica 
do pôrlo da Beira, ao Norte do Rio Zambeze, área 
que abranqe as marqens do Laqo Niassa em mais de 
1.000 quilómetros de extensão, e ainda o Sul da Co­
lónia de Tanqanica. 

Se já era qrande a zona de influência económica 
do pôrlo da Beira através das 2 Rodésias e do Sul 
do Conqo Betqa, a ponte sôbre o Zambeze 'Vem 
acrescentar à área dessa influência mais uma grande 
parle da Africa Central. 

Os porluqueses devem orgulhar-se não só das 
facilidades que para o fomento da Colónia de Mo­
çambique representam as redes ferroviárias que de 
um dos portos daquela colónia, o pôrto da Beira, 
irradiam para Oeste e Norte, mas das facilidades 
que tais elementos materiais de trabalho represen­
tam em benefício das ,-aslíssimas colónias estrangei­
rns do hinlerland africano limítrofes da Colónia de 
Moçambique. 

Se o 1orle da Uniêio Sul Africana e a Suazilân­
dia encontram tôdas as facilidades no pôrlo de Lou­
renço Marques para as suas liqações com o mar, as 
duas Rodesias, o Sul do Conqo Belga a Kiassalân­
dia e até o Sul da Colónia de Tanganica, encon­
tram idênticas facilidades através do pôrlo porlu­
s,ruês da Beira e das redes ferrodárias que dêle irra­
diam. 

23 



INFO.RMAÇÔES DO 
MUNDO COLONIAL 

N
os 1íllimos anos /em-se feilo uma propaganda 
intensa e inleligenle das nossas Colónias. Uma 
série de aconlecimenlos liàbilmenle organi:rn­

dos e desenvolvidos, em intensidade crescente, com 
persistência e espírito de finalidade, produ:iiram re­
s11l!ados nítidos. 

O povo português sabe lioie, mui/o melfior do que 
ontem, o que !em, os seus dfreitos no m11ndo, os seus 
delleres entre os outros povos, a sua grandesa. Apro­
ximou-se inconleslàvelmente da consciência duma ldea 
Nacional que lne pertence e em que a Polílica dos úl­
timos anos /em procurado integrá-lo - aproximou-se 
das Colónias. 

$eria estúpida e grosJeira inj11stiça não reconfie­
cer que esta obra se de11e ao sr. dr. Armindo Monteiro. 
&ia qual fôr a sua permanência na pasta das Co/o­
nias, esta ,1 uma glória que lne pertence e que os fio­
mens de amannã, como sempre sucede, louvarão com 
mais calor do que os nomens de noje. 

Esta obra, se não criou uma mística colonial, abriu 
o caminno a uma mística colonial- po.?.-nos perante 
ela em estado nolàvelmenle oplimisla de recepli11idade. 

Mas, exaclamenle porque é assim- e fioie a nin­
guém se/Ía fácil negá-lo - uma no11a preocupação se 
le11anla. Preocupação para o 9ovêmo e para lodos os 

11 ........ •~••e:--~ 
....... oh•a 

colonialistas, em especial-preocupação para todos os 
portugueses em geral. 

Consiste ela em lrabalnar as 1ealidades - e is/o 
quere di:ur os problemas coloniais, o progresso e a 
prosperidade das colónias - em nf11el de soluções q11e 
não seiam inferiores à mislica q11e se: eslá formando 
e ao legítimo orgullio de q.11e lodos nos sentimos pos­
suídos . 

.Fi.urnos amar urna grande !dea. É preciso que, 
pràticamente essa grande ldea, tradu:iida em soluções, 
em prosperidade, em progresso, em obras eficientes, 
corresponda ao senlimenlo e à ra:ião com que os 
portugueses de fioje a amam. 

A época é dura e difícil para obrigar as nossas 
obras a não serem inferiores às nossas palavras. 

Por isso mesmo a missão é nobre e digna de nós. 
E nós não é apenas o Estado, o 6ovêrno. Nós, 

somos lodos os por/agueses q.ue lrabatnam pelas Co­
lónias, que lnes de11emos o nosso esfórço, os nossos sa­
crifícios, a nossa energia, a noJsa inletigência - luao 
isso que lemos de empregar, de lioie para o futuro, 
como fiomens de acção, capa.?.es de reali:iar, de pro­
duúr e de criar, o que lôda a Nação espera. 

ti. 6. 
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do 
Serviço s militares com carácter civil 

Estabelece o decreto de 31 de Agosto de 1912 que não sSo 
permitidas acumulações de sen·iços militares com os de carácter 
ci\·il, mas quando. por imperiosa necessidade ou caso de fôrça 
m.,ior, tal acumulação hou\'er de ler lugar, n3o poderá ela durar 
mais de três meses. 

Sucede porém que desde a publicaçiio do referido decreto 
têm surgido, principalmente nas colónias pequenas, enormes difi­
culdades na sua execução, iá pela carênci,, de funcionários com a 
precisa competência e idoneidade parn substituir nas suas faltas ou 
impedimentos os proprietários dos cargos, já porque às condições 
cconómicc1s das colónias não permitem a despesa que se faria com 
o aumento de pessoal indispensá\'el para esse fim. 

Considerando ha\'er necessidade mgente de regularizar êsle 
assunto foi publicado o decreto 24.665, que dri: 

Artigo único. O artigo 2.0 do decreto de :; t de Agosto de 
t 912 passa a ter a seguinte redacção : 

i\rtlgo 2.0 ::-Ião são permilídas as acumulações de ser\"'iços 

millltll'es com os de car,kter ci\'il, mas quando, por imperiosa ne· 
cessidade ou caso de fôrça maior, tal acumulação hou\'er de ter 
lugar, n2ío poderá ela durar mais de quah·o meses, s.11\'0 caso de 
reno\"aç<lo por período igual, autoriiada pelo Ministro das Coló­
nias, percebendo o oficial d<> exérci to da metrópole ou dos extin­
tos quadros coloniais, durante aquele prazo de tempo, além dos 
seus \'enctmenlos militares, ap•mas a gratlficaç3o de exercício orça­
mentado para o lugar de carácter ch·il que, com o seu, cumulali· 
\"'amente exercer. 

Concurso 

No Ministério das Colónias, Direcção Geral dos Sen·iços 
Centrais, Repartição do Pessoal Ci\'il Colonial, está aberto con­
curso documental, durante o prazo de no\•enta dias, para o prO\'i­
mcn lo de um lugar de engenheiro agrónomo chefe do quadro co· 
mum do Império Colonial Português. 

An ulação de nom eações 

Vai ser publicada uma portaria mandando anular as nomea­
ções para professores pro\"'isórios do Liceu de Cabo Verde, do 1.0 
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grupo os srs. dr. Baltazar Lopes da Silva, e Marino Barbosa Vicente 
Júnior; do 3.o grupo, Vicente Renda li Leite; do s.o grupo, Manuel 
Cerradas, Armando Bonnuceci Veiga e do 11.0 grupo o tenenle 
sr. Raul Duarte Sih·a. 

Conselho Su perio r das Colónias 

Reüniu-se o Conselho Superior das Colónias que negou pro· 
vimento aos recursos interpostos pela Comls5do Administrativa da 
Igreja de S. Tomé, na fndia, contra o provime11to dado ao recurso 
de José Francisco Furtado; do despacho que o removeu como 
a1·remalante das obras da referida Igreja ; e pela Companhia de 
Quanza Sul de Angola contra a sua inclu5do no número dos con· 
lribuinles da matriz industrial grupo B e respectiva coiceia de 
28.S.tO,OO angolares. 

Também aprovou o acórdão referente ao recurso interposto 
pelo sr. Miguel de Santa Rita Vaz, 3.º oficial de Fazenda da lndia. 
contra a nomeação dum 2.0 contador adido para o lugar de 2.0 
oficial do mesmo quadro. Tratou também dos recursos interpostos 
por Fernando Sá e Melo. ajudante do secretário da Delegação de 
Luanda, cm que reclama uns abonos a que tem direito; pelo sr. 
Rui Vilas Boas, intendente em Cabinda, contra a pena que lhe foi 
aplicada (ficarnm para ser resol\'>idos estes dois recursos); pelo sr. 
Eurico Carlos de Almeida, médico de 1.• classe da Guiné, contra 
o castigo que lhe foi aplicado pelo então encarregado do Go· 
\1êrno, recurso que foi devolvido à Colónia, parn novas deligên· 
elas a efeetuar; pelo sr. Artur de Medina, professor de Macau, 
contra a nOmcaçJ.o do reitor do Li<"eu para a Direcção dos Labo· 
ralórios do mesmo liceu (foi negado provimento); e pelo sr. Raul 
Fe1Teíra Cha"'es, engenheiro da colónia da Guiné contra a rescisão 
do seu contrato como director das Obras Públicas da mesma co· 
lónia (foi dado pro,·imenlo em parle). 

Orçamentos Colon ia is 

Vai ser publicado um decreto dct~rmlnando que as tabelas 
de receita e despeza das colónias de S. Tomé e Moçambique fi. 
quem fazendo parte dos orçamentos das referidas colónias. 

A portaria 7.935, determina que nas tabelas de despesa dos 
orçamentos gerais dclS colónias cada um dos respectivos capítulos 
seja precedido de um resumo indicando as Importâncias destina­
das a cada espécie e todos os capítu los sejam p1·eccdldos de um 
resumo geral. 

Serviço postal entre a metrópole e as colónias 

O sen•íço postal entre a metrópole e as colónias é dos pro­
blemas que tem merecido especial atenção ao sr. sub-secretário de 
Estado das Colónias, no sentido de promo,·cr a aceleração dessa 
lrOC•l de correspondências postais, tilllto pela via marítima como 
aéria. 

Assim. de h,\ muito ..-em procurando junto da Administração 
Gemi dos Correios e Telégrdfos da Metrópole resolver êslc tão 
importante assunlc-, o que tem merecido i gualmente, da parle da 
referida Administração Geral tôda a alençiío tendo ela procurado 
com o maior interêsse, salislazér as justas reclamações da Colónia 
de Moçambique, no que respeita à regularidade das expedições e 
ao aproveitamento das partidas dos paquetes da "Castle-Mailm que 
saem às terças-feiras do Funchal, e tomado as necessárias pro\'>í· 
dêncla~ 1>ara o aproveitamento de tôdas as saídas para a Madeira, 
quer dos barcos estrangeiros, quer dos nacionais, de forma a ga­
rantir, tanto quanto possível, as ligações semanais no mesmo porto 
com os paquetes ingleses do Cabo. 

Ainda no mesmo sentido aquela AdminlslraçJo conseguiu 
apro,·citar carreiras dos paquetes noruegueses, que (tocam de 14 
cm 14 dias cm Lisboa, e vão direclamente a Cap-To,vn, cm cujo 
percurso 11astam 16 dias, lendo-se já cfectuado a primeira expedi­
ção por êstcs na,·ios no dia 10 do corrente. 

Quanto ao transporte de malas postais pela 'l"ia aéria, muito 
se tem feito, 111ualmente, aguardando-se apenas a aprovação, pelo 
Ministério das Obras Públicas e Comunicações, das sobrelaxas 
proposlas para êsse fim, para se facultar ao público a utilização 
desta via, que já ,-cm sendo utilizada de algumas colónias para a 
metrópole. 

Cabo V erde 

Foi exonerado do car110 de caplliío dos porlos da colónia 
de Cabo Verde, o primeiro tenente Eugénio Marinho Teixeira Rc· 
belo e nomeado para o referido lugar, o 1.0 tenente Daniel Duarte 
Silva. 
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•- • Seguiu no dia 1 de Dezembro para Cabo Verde o 1.0 te­
nente sr. Duarte Silva, que foi nomeado capitêio dos portos daquela 
colónia. 

•- • Pela publicação da portaria 7931, foi suspenso pro.-ISÕ· 
riamente o serviço de emissões de 'l"ales, cmbolsos e cobranças en· 
rc a colónia de Cabo Verde e a mclrópolc, de,·endo a direcção 
dos Correios e Telégrafos da mesma colónia proceder à liquidação 
nas condições regulamentares, de todos os vales, embolsos e co· 
branças que sejam recebidos na colónia procedentes da metrópole 
quando nos respcclivos documentos se verifique a existência da 
marca do dia com d,lta anterior à da publicaçâo da porlaria. 

•- • l'oí concedida aos comerciantes exportadores de laran· 
jas de Cabo Verde a importação gratuita de diversos artigos dcsti· 
nados à colheita e colocação dêste fruto. 

·- · Está aberto concurso documenl11I, pelo prazo de no,•enta 
dias, para o preenchimento de duas vagas de segundo aspirante 
dos serviços aduaneiros da colónia de Cabo Verde, de,·cndo os 
candidatos, possuir pelo menos, como habilitações literárias, o :;,o 
ano dos liceus. 

•<»• Foi apro'l"ada a proposta do 11overnador de Clbo Verde 
para se tornar obrigatório a partir de l de Janeiro próximo, o con· 
sumo da luz cll-clrica, nas localidades das ilhas daquele arquipélago 
onde os municípios ou empresas concessionárias ínslalarcm o for· 
necimenlo de luz ell-clrica. 

·- • Pelo Govêrno desta Colónia loi publicado um diploma 
tornando obrigatório aos proprietários de ho tcis, reslauran tes, ca· 
sas de pasto, clubs. bolcquins ou quaisquer oult·os estabelecimentos 
comerciais ou industriais similares montar, por conta p1·ópría, a 
instalação cléctrica que for precisa para a sua llumiti.1ção privativa 
em tôdas as localidades do arquipélago cujos municípios as lenham 
dotado com energia cll-ctrica, 

·-· Em vlsla do comércio de Cabo Verde, que explora os 
fornecimentos para bordo dos navios, reclamar nâo só contra a 
contribuiçilo industrial por taxa fixa, mas também contra a concor­
rência dos chamados negociantes da b,1ía. loi mandado lazer um 
estudo completo relati'l"O a essas reclamações, para depois se pro­
ceder à remodelação dêsse comércio. 

·- · Foi concedida aos comerciantes exportadores de laranjas 
de Cabo Verde a importação gratuita de diversos artigos destina­
dos à colheita e coloração dêsse fruto. 

•- •Foi mandado Ou'l"ir as e~laçõcs competentes ácêrca do 
processo que trata do recrutamento de vários indivíduos para de­
sempenhnrcm na C"olónia de Cabo Verde funções de natureza té­
cnica. 

Guiné 

O Gov~rno da Colónia apro,·ou a dclibcrnçiío da Comissão 
Municipal de Boiama. pela qual esta se obriga a completar as 
obras de abastecimento de águas à cidade e a construção dum rc· 
servatório com a capacidade de 10.000 metros cúbicos para o au· 
mento das rcscr'l"as destinadas a suprir as deficiéncias de abasteci­
mento de águas durante a estiagem. 

·- • O governador da Guiné cn,·iou ao sr. Ministro das Co­
lónias o seguinte telegrama por ocasiiio do lançamento da 1.a pe· 
dra ao Monumento perpetuando o esfôrço da nossa raça nas coló· 
nias: "Saúdo V. Ex.• como sendo a garantia segura do florescente 
futuro que csl.i reservado ao Império Colonial. 

·- · Seguiu para Cabo Verde o 1.0 tenente sr. Dua1·te Sih·a 
onde \1ai assumir o cargo de capitiio dos portos da referida coló­
nia e foi mandado seguir para S. Tomé o 1.0 tenente sr. Teixcí1'<1 
Rebelo por ter sido nomeado capitão dos portos da mesma co· 
lónia. 

•- • Foi publicado o decreto 24.691, o qual determina que na 
colónia da Guiné sejam importados livres de direitos e demais im· 
postos e adicionais, com cxcepção do imposto do sêlo, os male· 
riais destinados à construção em Bissau de uma Igreja catcd~al e de 
um monumento comemorafü·o do esfôrço da raça portuguesa no 
descobrimento, ocupação e colonização da mencionada colónia. 

·- · O licenciado José Alexandre Caldas FrazJ.o, delegado do 
Procurador da República na comarca de Bichollm, loi promo'l"ido 
a juiz de 1 .a instãncía das colónias e nomeado par,l o lugar de juiz 
de direito d,l comarca da Guiné. 

S. Tomé e Príncipe 

Foi nomeado capitão dos po.-los ela colónia de S. Tomé e 
Príncipe, o primeiro tenente, Eugénio MMínho Teixeira l~cbclo. 

Angola 

Tendo sido rcsokido sustar a circula.;J.o das cédulas da 
emissão da extinta Junta da Moeda de Angol.i, foi publicado 
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pelo Govêrno de Angola uma portaria estabelecendo os precei­
tos a observar na sua troca por outras da emissão do Banco 
de Angola. O câmbio foi cometido aos Serviços de Fazenda e 
Contabilidade, que foram incumbidos de requisitar ao Ministério 
das Colónias as quantidades e espécies de cédulas julgadas estrita­
mente necessárias para as trocas a efectuar. 

·- •O Govêrno de Angola publicou uma portaria estabele­
cendo a divi5do dos serviços pecuários na colónia que compreen­
dam 14 delegações de Sanidade pecuária. As estações e poslos 
zoolécnicos, postos de reprodução e o Laboratório Centra l de Pa­
tologia Veterinária ficam integrados nas províncias em cuja área 
estão instalados. 

·-• O Liceu Nacional da Huíla passa a denominar-se "Liceu 
Nacional Diogo Cão •. 

•-• Pela publicação do decreto 24.661 foi suprimido, na co­
lónia de Angola, o subsidio de família referido nos artigos 32.o a 
38.0 do decreto n.o 23.940, de 3t de Maio de 1934. Em seu lugar 
será pago, durante o ano económico de 1934-1935, o adicional de 
exercício. 

Aos funcionários e empregados dos quadros dos serviços pú­
blicos da colónia de Angola conslantes da tabela t anexa ao de­
creto n.o 23.940 cujos vencimentos somaram um total inferior a 
45.000,CO, será pago o adicional de exercício correspondente a 20 
por cento do vencimento de cate!IOria na mesma tabela inscrito 

Às gratificações coloniais anuais a at>onar aos oficiais e pra: 
ças em serviço militar na colónia de Angola constantes das tabelas 
V III, XI e X III anexas ao decreto n.o 23.940, acrescerão os adicio­
nais de exercícios seguintes: 

Coroncis ou capitães de mar e guerra . . •..• ... .... •... 
Tcncntcs-coroneis ou capitães de fragata •.• . .•.... .. .. 
Majores ou capitães-tenentes. . .... . • .. . •• .• •...•••.. 
Capitães ou primeiros tenentes .•....•......•.....•... 
Tenentes e segundos tenentes de marinha ..•. . ...•...•• 
Alferes e guardas-marinhas •. . ...• .. ..•.. •. .• • • ...... 
Primeiros sargentos equiparados ..•................. . . 
~cg1~ndos s3rgcntos .• • . ..•... . .•. •..• • •..... • .• ••••. 
hirne1s .•.......•.. . •....•.. . •.... .. •.•..•• .. ...... 

4.800,00 
4.560,00 
4.200,00 
3.600,00 
3.000,0) 
2.400,00 
2.000,00 
1.800,00 
1.200,00 

Poderão ser aumentados até 10 por cen to os vencimentos 
{micos e salários anuais máximos, do pessoal civil permanente dos 
serviços da colónia de Angola referidos na tabeb li anexa ao de­
creto n.o 23.940. 

Só serão aumentados em harmonia com esta disposição os 
vencimentos dos assalariados europeus que tiverem na colónia 
mais de três anos de bom serviço público. 

Sdo aumentados de 10 por cento os vencimentos e salários 
mensais fixos, máximos, do pessoal do conselho administrativo dos 
portos e caminhos de ferro de Angola (tabela VI anexa ao decreto 
n.o 23.940) e bem assim os salários, horários e diários máximos, do 
pessoal administrativo dos portos e caminhos de ferro de Angola 
(tabela VII). 

Aos funcionários aposentados da colónia de Angola e nela 
residentes será aumentada no corrente ano económico a pensão de 
aposentação na proporçãe> em que o adicional de exercício for 
pago ao funcionário do activo da sua categoria. 

O pagamento do adicional de exercício é devido apenas até 
ao limite anual da quantia de 6.000 contos; é-lhe consignada no 
corrente ano económico a verba de 6.600 contos inscrita para pa­
gamento do subsídio de família no capítu lo 10.0, artigo 373.º n.o 5), 
alínea a), do orçamento geral da receita e despesa da colónia de 
Angola para o ano económico de 1934-1935; a rúbrica orçamental 
sob que se acha inscrita esta alínea passa a . ter a redacção se­
guinte: "Para pagamento do adicional de exercício no ano econó­
mico de t934-1935 •. 

•-• O Governo de Angola reduziu a cinco as divisões dos 
serviços de obras públicas, que têm as suas sedes nas capitais das 
províncias em que a colónia se divide. Passaram a ser considera­
das secções permanentes de obras públicas as delegações de Ca­
binda, Nova Lisboa, Lobito e Mossâmedes. 

•-• Foi aprovado um n:>vo regulamento geral das estações 
dos caminho~ de ferro do Estado, orientando ser\1iços de expe­
diente das mesmas e de ordem técnica. 

•-• A Direcção das missões obteve insenção de direitos para 
a importação de 300 barricas de cimento destinado às obras da 
igreja católica de Cabinda ; 2 caixas com medicamentos e 39 ata­
dos de zinco, destinados à assistência aos indígenas e obras da 
missão de Lundana; uma imagem religiosa e cinco pacotes (enco-
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mcndas postais) com paramentos religiosos, destinados às igreja~ 
de Muxima e N0\7 0 Redondo ; cantaria, destinada às obras da ca­
pela do Lobito. 

•-• Para resultar eficiente o manifesto de viaturas, automó­
veis, existentes na colónia, foi determinado que todos os proprie­
tários de automóveis de turismo e carga, ou mesmo os detentores 
de carros de Estado, façam a rcspectiva declaração. 

·-•Segundo as contas de gerência concluídas pelos serviços 
da Fazenda da Colónia em meados do mês passado, referente ao 
exercício de 1933-34, as receitas foram de l t4.056 contos e as des­
pesas de 138.4'16, o que dá um saldo de 6.560 contos. 

As receitas gerais, que estavam previstas em 152.778 contos, 
renderam 164.719. 

•-• O Govêrno Geral louvou em portaria, a Companhia dos 
Diamarttes de Angola, pela organização dos seus serviços médicos 
e assistência que tem prestado ao seu pessoal europeu e indígena. 

•- • "O Boletim Oficial. de Angola publicou os estatutos do 
do Monte-Pio Geral de Angola, Associação de Socorros Mútuos, 
que tem por fim criar pensões de reforma, sobrevivência, subsídios 
p11ra funeral e assisté!ncia médica. 

·-· Foram louvados pelo Govêrno Geral de Angola, por ser­
viços prestados na organização da representação da colónia na 1.• 
Exposição Colonial Portuguesa o delegado da mesma o sr. dr. Ar­
tur de Almeida d'Eça, chefe dos serviços pecuários e o seu adjun to, 
sr. Augusto de Almeida Campos. 

•- • A secção permanente do Conselho do Govêrno apro­
vou as bases para a organização do Sindicato de Produção, Co­
mércio e Exportação de Gado, que tem como principal objectivo 
orientar e regular o comércio de gados na colónia e sua expor­
tação. 

•-• Vai ser nomeado representante do govêrno, para fazer 
parte do Tribunal Arbitral que há-de julgar as questões relativas à 
interpretação do contrato das empreitadas das Obras do Pôrto do 
Lobito, o engenheiro chefe da Repartição do Pessoal do Minis­
tério das Colónias sr. Caetano Marques de Amorim. 

•-• Pela Associação dos Empregados do Comércio de Luanda 
foi enviado um telegrama de S<1üdação e agradecimento ao sr. Mi­
nistro das Colónias por haver reconhecido àquela classe o direito 
de votar na eleição do Conselho do Govêrno. 

•-• Foi autorizada a Câmara Municipal do Chinde a contrair 
um empréstimo com a Caixa Económica Postal, na importância de 
300 contos, destinado à montagem da iluminação cléctrica daquela 
,, ila. 

•-• A Sociedade Agrícola Cassequel de Angola enviou ao sr. 
Ministro das Colónias a cópia do telegrama que recebeu ontem dali 
em que diz: " Nuvens gafanhotos entrou novamente paralisados 
todos os serviços exccpto companhia muita gra\1idade estamos ata­
cando com urgência com 20 lanças chamas • . 

·-· Foram consiperados aptos para a promoção a chefe dos 
serviços aduaneiros de Angola o sr. Dantas Teixeira ; e a primeiros 
oficiais os srs. Manso e Pais e Castro. 

•-• Foram ordenadas as facilidades de uso ao cruzador alc­
méio " Emden.,, que visita por estes dias Luanda. 

·- · De Nova Lisboa foi pedida ao Govêrno a criação, ali, 
dum Liceu, que a situação geográfica daquela cidade, o seu exce­
lente clima e a numerosa população escolar tornaram uma das ne­
cessidades mais prementes. Foi também pedida a criação de uma 
delegação fiscal, junto à "gare. do caminho de ferro, a prorroga­
ção do prazo para a legalização das \7 alas de regas, a construção 
de um edifício para os serviços telêgrafo-postais e, ainda, que seja 
prestada a devida assistência ao colono. 

•-• Foi nomeado o sr. engenheiro Caetano Marques de Amo­
rim para fazer parte, como representante do Govêrno português, 
do tribunal arbitral, que há-de julgar as questões relativas à inter­
pretação do contrato de empreitada das obras do pôrto do Lobito. 

•-• Foi publicado o decreto 24.7t2, o qual isenta de direitos 
aduaneiros em Angola o sulfureto de carbone, importado pelo Es­
tado ou pelas filiais do Grémio do Milho Colonial Português, que 
se destine a ser empregado em câmaras de expurgo para benefi­
ciamento do milho. 

•-• Foi encarregado um lécnico de estudar o problema da 
irrigação dos terrenos em algumas regiões de Angola. 

•-• Para a construção de novos pavilhõ<:'s do Hospital de 
Nova Lisboa foi proposto que se destine do rendimento do imposto 
criado pelo diploma n.• 586 uma percentagem sôbre o excedente a 
1.500 contos anuais. Igualmente foi sugerido que daquele imposto 
sejam retiradas as verbas precisas para a construção da estrada 
Lobito-Benguela, da rêde telefónica das duas cidades para sanea­
mento da cidade de Benguela e para vários melhoramentos em Lo­
bito, Silva Porto e Vila Luso. 
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Moçambique 

fá se cnconlram na Beira os poveiros que constilucm a "com­
panha. de pesca que há meses para ali partiu. A sua lancha "Po­
'""ºª de Varzim., de :;s toneladas, já está no mar. A "companha. 
que tem por arrais o mestre Manuel Martins dos Santos, é tripulada 
por dezano,re homens. 

Com o lrabalho dêsles pescadores que se arriscam muilas 
milhas a Norlc e a Sul da Beira, esta cidade e os arredores disfru­
tam de bom peixe, das mais ,rariadas csp&:ics, tendo o mercado 
alimenticio sofrido uma profunda modificação, pois a abundància 
de peixe allcrou o sistema de abastecimento nas famílias. 

•-• O Govêrno da Colónia aprovou a dclibcraç<ío da CS­
mara Municipal de Lourenço Marques para êstc conlrair com o 
Banco llllramarino um empréstimo de !?.000.000$00 ao juro de 7 
por cenlo ao ano, amorti:ávcl em quarenta scmcslralidadcs de 
9!?.791$26, destinado à aquisição e montagem dum novo forno cre­
matório, abertura da eslrada que o há-de ligar à cidade, paga· 
mento das neccss.irias expropriações e compra de veículos. 

·-• Foi criado em Tele, na sede do distrito, um posto meteo· 
rológico de !?.• classe. 

•- • No sentido de unificar as taxas nas passagens dos rios, 
exercidas por várias entidades, que as cobravam pela utilização de 
barcos. instalados para êsse serviço, o Govêrno de Moçambique 
cometeu essa exploração à Direcção dos Serviços dos Porlos e 
Caminhos de Ferro de Moçambique; sendo mantidas, todavia. as 
explorações concedidas a particulares, de que haj,, conlratos e até 
cess3o déstcs. 

•- • Destinado à monlagem duma rêdc de iluminação clcclrica 
foi autorizada a Comissão Municipal do Chindc a contrair um em· 
préslimo de 300.000$00 com a Caixa Económica Postal da Coló· 
nia, ao juro de 6 o 0 ao ano, pago cm doze anuidades de 
35.7SS$11. 

·- · A Associação Geral do Trabalho da Beira telegrafou ao 
sr. Ministro das Colónias agradecendo-lhe a promulgação do ho· 
rário de trabalhe> e pedindo-lhe para que seja tornado extensi,·o ao 
império coloni,,I a organização cooperativa do Estado Novo, es­
perando ansiosamente a efecli\ração duma municipalidade citadina, 
aspiraçiío máxima da população da Beira. 

•- • l~clali\10 ao ano de 1932, acaba de sair •o Anuário Es­
talístico do Território de Manica e Sofala., sob a administração da 
Comp<111hla de ~·loçambique. Num grosso volume de d!rca de :;oo 
páginas, cnconlramos um nol,1vcl lrabt,lho de organização e mi· 
núcl,1 que nos mostra. alravés das rúbricas e dos númel'Os, tôda ,1 
\""ida daquele vasto terrilório. 

•- • Vai ser revisto. e provà\""clmentc modificado, cm parle o 
decrclo que trata dos vencimentos dos funcionários da colónia de 
Moçambique. 

•- • Pela publiCilção da porlaria 7933, foram declarados apli­
c.h-cis ao tcrrilório sob a adminislração da Companhia de Moçam­
bique os decrelos n.os t t.99.i, de !?S de Julho de 19!?6, 12.050 de 4 
de Agosto do mesmo ano, e 20.SSI, de 6 de Fevereiro de 1932. 

Nc1 aplicação dos referidos decrclos ao dilo lcrrisório obser­
\1ar-sc-á o seguinte: 

a) As atribuíçõcs que, pelos referidos decretos, pertencem ao 
governador da colónia, governadores de distrito e dircclor dos ser­
viços ele agricultura ficarão pertencendo, rcspcclivamcnlc, ao go­
vernador do lc1Tilório, chefes de circunscriç11o e chefe dos servi· 
ços de agricullura; 

b} O llolelim Oficial da colónia será substituído pelo /Jolelim 
da Companhia : 

e) A entidade competen1e para decidir os recursos de que 
trdld o artigo 46.º do decreto n.o 11.99.i será o go\""crnador geral 
de Moçambique ; 

d) As taxas das mullas e licenças a que se referem os arl!gos 
6.o, l!?.o, IS.º, alíneas e), d), e), f) e g) do arligo !?7.o, § 2.0 do ar­
ligo 3s.o e arligo 41.º do decreto n.0 11.994, e bem assim a taxa de 
100$00 mencionada no § :;.o do arl. 45.º do mesmo decrelo, serão 
substituídas pelo seu equi'1alente cm moeda do lerrilório, nos ter­
mos do artigo 1.0 do decrelo n.0 !?3.:SSS de 28 de Março de 19:;:;; 

e) Da apticaçiio das penas de prisão correccional pela auto­
ridade adminlstralh1a, nos termos do arligo 40.º do decreto n.o 
11.93,1, haverá recurso, nos lermos legais, para o juiz da comarca ; 

f) Nem o êstado nem a colónia de Moçambique pagarão 
quaisquer despesas provcnienles da aplicaç11o a lcrritório sob a 
adminislraç11o da Companhia de Moçambique dos decretos a que 
se refere a presente portaria. 

•- •Conforme noticiamos as no\'"aS pautas aduaneiras de Mo­
çambique elaboradas naquela colónia já fo.ram apro\""adas yelo 
Conselho do Govêrno as quais foram remetidas para a melropole 
a fim de serem apro\""adas pelo sr. Ministro das Colónias. que man-
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dará ouvir sóbrc éslc importante problema o Conselho Superior 
das Colónias. 

·- · Na colónia de Moçambique foi delerminado que nenhum 
pessoal poderá ser admitido nas padarias, sem que seja rigorosa­
mente inspeccionado pelos médicos, ficando sujeitos, depois da sua 
admís5do a um rcgislo especial para fins sanitários. 

Igual medida vai adoptada nas restantes colónia$. 
•-• Os vencimentos do mês passado aos funcionários de Mo­

çambique residentes na metrópole foram pagos no dia 4 do cor­
ren te aos funcionários civis aclivo; no dii\ seguinte aos aposenla­
dos; no dia 6, ao funcionários mililares do activo e reformados, e 
no dia 7, aos funcionários eh-is e militares que recebem nos termos 
do dccrclo n.o 19.470, de 16 de Maço de 1931. 

•-• Foi publicada a porlaria 7.94!?, a qual manda incluir na 
classe 1 s.• da labcla anexa ao decreto n.0 !?0.!?60 (abonos, conces· 
sões de licenças e passagens aos funcionários ou empregados, ci­
\""is e mililarcs, ao serviço das colónias) a calegoria de cscri\""ãO de 
3.• classe do quadro das capitanias dos porlos da colónia de Mo­
çambique. 

Índia 

V<1i ser publicado um diploma que manda aumentar com mais. 
um professor o número de professores da Escola Nacional do Sexo 
Feminino de No''ª Goa. 

•- •Pela nova organização íluvial do Eslado ela india conli­
nu11111 a cargo dêste falado êsscs serviços, que serão Adminislrados 
por um Conselho de Adminislra~ão autónomo. Foram adquiridos 
para os aludidos serviços qualro barcos com rnolores, na impor· 
l.lncia de 60.000 rúplas. 

•- • Vai ser publicado um decreto sôbre o uso de fardamcnlo 
europeu na lndia às praças daquele Estado e um oulro conce­
dendo aos sargentos enfermeiros das cxtinlas companhias de saúde 
das colóni,,s algumas regalias contidas no dccrclo n.01!?.:560. 

•-• Foi nomeado para o lugar de Delegado do Procurador 
da República, na comarca de Bicholim, o licenciado Anlónio José 
de Sousa Pereira. 

Macau 

Pela Inspecção dos Serviços Económicos de Macau foi pu· 
blicado o ''Movimento lndush'ial e Comercial de 1931 e 1932. da 
colónia, que é um \0 alioso documenlo do progresso económico da· 
qucla noss.1 possess3o. 

·-· Deve ser publícado brevemente um no,-o rcgulamenlo da 
taxa militar na colónia de Macau. 

•- • Por ter sido anulada a arremalaç<ío dos cxclusi\'"OS das 
lotarias " Pacapio. , "Chumporpio., "Sampio., "Fanlan. e "Chin· 
1,,m. foram mandadas pôr no\'"amenle em praça sendo a base de 
licilaç11o do " f'anl,m. 2.000 patacas e das outras t.01 t.SOO palacas. 

Timor 

O go"ernador de Timor enviou ao sr. dr. Armindo Monleiro 
os scguínlcs lclcgramas: 

" Encerrando os trabalhos da primeira retinido dos adminis­
tradores de circunscrição, profícua tradição abcrla na vida admi­
nislraliva por V. Ex.•', sente-se grala em lransmítir a atmosfera de 
cnlcndirncnto que reinou, com o melhor desejo de profunda inle­
gração nos princípíos da reforma adminlslralh·a, lrnnsmito respei­
tosos cumprímcnlos de admiração em meu nome e de lodo o 
quadro administrali\"o •. 

• Apro\""eilando a reünião em Díli de todos os presidentes das 
juntas locais, a fim de satisfazer a incumbência honrosa da Comis­
s3o Central d,, União Xacional, realizei uma scss11o preparatória de 
consolidação e prestígio do Estado No,·o Corporativo, tendo feilo 
a apologia do regime \""igenle e das suas principais figuras, salicn­
lando a dos srs. general Carmona. dr. Olh·cira Salazar e dr. Ar­
mindo Monteiro, que foram calorosamenlc O\'"acion11dos • . 

•- •Segundo informa o go,,êrno de Timor, éslc cont,1 com a 
no,-a organização da fábricas, oficinas e armazens gerais, poder 
criar indúslrlas ainda não exploradas e desenvolver as cxislenles, 
proteger M pequenas indúsh'ias parlicularcs e csludar a forma de 
as manter e fazer progredir e facililar a colocaç<lo dos produtos 
índígcnas, tanto no mercado exlerno como no lnlcrno, preparan­
do-os e beneficiando-os previamente. 

·- · Vai ser publicado um diploma apro\O'ando o novo regime 
monetário da colónia de Timor. 

O governador desla colónia encarregou o inspcctor adminis­
lrali\'"O sr. José Esqui\·el de proceder a inspecções e a inquérilos 
nos \".lrios serviços das circunscrições da colón[a. 
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Recebemos e agradecemos : 

Assoc iaçã o d o Comé r cio e Indús t r ia d e L uanda -Relató­
rio e Contas da sua Direcção no biénio de t9Jl!-J4. 

t:laborou esta Associação um relatório que é, sob lodos os 
pontos de vista notável. Demonstra, a ntes de mais nada, q ue há no 
território do Império, pelo menos, uma Associação económica que 
ntio é um banal organismo centralizador e expedidor de reclama· 
çõcs - mas que estuda os problemas que lhe interessam, que os 
sabe expôr e defender e que presta assim ao govérno e ao país a 
melhor e a mais eficaz das colaborações. 

N3o pretendemos fazer nem crítica, nem a análise completa 
do relatório que nos foi enviado - mas sim chamar a atenção dos 
nossos leilores para um dos melhores estudos que têm sido feitos 
wbre as questões económicas de Angola que mais interessam à 
Colónia e aos seus comerciantes e industriais. 

Boletim da Sociedade Luso-Africa na do Rio de Janeiro 
- (N.o 9 - 2.a série). 

(Número especial comemorativo da t.•• Exposição Colonial 
Porlugues.1). 

Apresentado com a habitual perfeição gráfica e revelando 
uma vez mais o notável espírilo construll\10 e palriótieo dos por­
tugueses colonialistas do Brasil, insere, além de numeros.1s fotogra­
fias da Exposição Colonial, notas preciosas de reportagem e infor­
maç3o, dois magníficos artigos: "Alguns aspeclos da Política Indí­
gena de Angola, pelo coronel Vicente Ferreira; "Notas à margem 
sôbre jl Descoberta do Brasil, pelo general Joéio de Almeida. 

E uma das melhores publicações comemorati\"as a que o cer· 
amen do Pôrlo deu lugar. 

Bo le tim da Socied ade de Es tudos da Coló nia de Moçam­
biq u e - (N.o l!O - Agôsto de t9J4). 

Muito bem organizado, como os anteriores, consliluindo de- . 
certo a melhor publicação de estudos coloniais enln: ilS que se pu­
blicam nas colónias portuguesas, conMm .:!ste número: "Do Esta­
belecimento de um pôsto de experimentaç;lo agrícola do coqueiro 
em Moçambique. por Francisco Monteiro Grilo: "Reüniões Mé· 
dicas- Os Fins das Reüniões Ml'dicas. pelo dr. Vasco Palmeirim; 
"Crónica Mineira,, "Noticiário dos Serviços .. "Noticiário do Im­
pério., •Publicações Portuguesas., "Classe de Estudos Económi· 
cos • ., "Bibliografia., "Vida Social • . 

Boleti m da Sociedad e de G e o g rafia de Lis boa -(h~osse6). 

Sumário: •As minas de ouro de Kal:amcga. pelo coronel A. 
Gal"3o; "Diligências de Martinho de Melo e C.1stro para a reslilur­
ção da colónia do Sacramento. por J. Santa Rita; •Anais de Ti­
mor. ; "Semana das Colónias de 1934. ; " llenri Alexandre Junod, 
rnlssionaire et savant. por Henri Philippe Junod; "Un lh,re qui cri· 
tique la Colonisalion Portugaise •. 

Re lató r io t> Mapas d o s Servi ços Aduane i ro s (Movimento 
C o me rcial e Ma r ítim o) da Colónia da G u iné -
(Ano t9J3). 

Relatório muito bem elaborado e que eleva os serviços adua­
neiros da Colónia em matéria de eslalisllca ao nlçeJ dos melhores 
-infelizmente raros -que se publicam nas Colónias. Pode dizer-se 
que a Guiné lcm, finalmente, a sua eslatíslica comercial em dia. 

Re la tório do Conselho de Admin is tração d a Caixa G e r al 
de Dep ósitos, C rédito e Pre vidê n cia - Referente ao 
ano ccon6mico de t93!!-3J. 

Esta tís ti ca do Comé rc io e Naveg a ç ão da Coló nia de Mo ­
çambique - (Ano t9JJ). 

L'Az ione Colo niale 

llci que felicitar os direclores dêsle magnífico jornal colonial 
da !tália Fasscila pelo número especial que organizaram por oca­
sião da \"isita do rei Victor .'.'1anuel à Somália Italiana. 
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Revue d ' Afrlque -N.o ti! - Novembro t9J4. 

Sumário: "Le marechal Lyauley ., "Une Colonie Carthagi­
noisc •. "Le Judaisme Tripolilain., "Entrelien avec llenry de Mon­
therland., "Les Transferis coloniaux •. 

La Quinzain e Colo n iale - Orgão de l'U11io11 Coloniate Françoise. 

Chamamos a atenção dos nossos leitores para os artigos "Le 
Crl'dit Colonial,. de M. E. Vivier de Streel publicado nos números 
G71 e G72 e '·Le Portugal Colonial., de Camillc Fidcl publicado no 
número G7~. 

Annales d e i'l nst itut Colonial d e Bo r d eaux-( Abrit~Maio­
}1111fio t9J~). 

Sumário: "La X\7111• Foire Coloniale e lnlernalionale de Bor­
dcaux., "Alrique Occidentale anglaisc : La Gold Coas!., " A pro­
pos du lri·ccnlenairc du ratachement des Antillcs à la France., 
Guyane Prançaisc., "La Culture du Gorli., "Le Musée Marilime et 
Comercial de la Ch. de Comerce de Marscille., "Associalion Co­
Jonies·Sciences., "La Nouvellc Organisalion de l'Afrique Equa­
toriale •. 

11 Com mercio ltalo-Afr ican o - (Re11is/a política e eco11ó111ica­
N.o 9 - Setembro 19J~). 

Sumário : "13rano dei diseorso alia Fiera dei Le\•ante., "La 
Camera dl Commercio Coloniale Italiana alia Fiera dei Le,,ante,. 
"Un messaggio di congedo., "::.!ostra inler\,ista com S. E. Lou"· ., 
"li Giappone alia conquista dei Mereato Marocchino • . "L"eletrifica­
zione ai Maroeo,. "La siluazione dei mercato marocchino netr 
anno 1933., " Le Colonic per l'emancipazione di alcunc industrie 
nazionali ; Galeazo Ciano Sottoscgretario per la stampa e propa­
ganda., "Jtalian Foreign Ttade and lhe Levanl Samples Fair ai 
13ari •. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
e.~W!W.~.~~--~-~.~.~. ~.~ .. ~.~.~.~.~~f!U~~~~ 

l "~~RIU~Al rnrnnml" 1 
li.: TEM DEVIDAMENTE MON- 1 .. 

T ADOS NA SUA ADMINIS- 1 
& TRAÇÃO, SERVIÇOS DE 
• PROCURADORIA E AGÊN-
8:. CIA AO DISPOR DOS SEUS 
1 LEITORES, ANUNCIANTES E 1 ASSINANTES. 

I::· OS SERVIÇOS DE PROCURA­
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REVISTA RE- 1.: 

SIDENTES NA PRO\~ÍNCIA OU 
NAS COLÓNIAS LI IES QUEI-

RAM CONFIAR. ~ 
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DESICNAÇÃO 
1914 

Julho 

ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1931 

lnJlc;:m~dlo 
1932 

lndlc;:-mMlo 

1933 1931 

Índict·mUio Stltmbro 

_______ ! ____ ----------------
Abril Maio Junho Julho 

LISBOA (cidade)! 100 1 1. 726 1.302 1.636 1.304 971 1.290 1.3~5 1. 335 1.271 

Atoslo Setembro 

1.382 1.135 

Do Boletim Mrosal da Dirrcção Geral de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Setem~ro de 1934 

BANCOS 

Barco de Angola (Sede) ....•. 
Banco N. Ultramarino 1Sede) .. 

(Valores em escudos) 

ACTIVO 

CAIXA 

Di1111htlro em Oep6silos noutros 
cofre ba.nc0$ 

520.731 
10. 629. 046 

20.914.208 
4. 740.006 

Letras descontadas 
sôbrc o Pab 

e lra.nsferâidu 

170.213.294 

Lttra.s 
a rc«btr 

89.547.009 

Depósllos 
1 ONtDl 

PASSIVO 

7.389.226 
1<13.186.333 

De pós li os 
aprazo 

2.J38. 769 
117 .006.·118 

Do Bolrtim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gtneros 

Cacau fino .. •••• , •. , •...•. . .•.•... ...•. •.... . ..... .. . 
Cacau paio l . ............•...•. ..•. .• .... , . , .....•.... 
Cacau escolha . . ..• . ..........• . .•................•.. 
Café de S. Tomé, fino. , •.. , .. , •••... . .• .•..•...•....... 
Café de Novo Redondo ...•....................•. ........ 
Café de Ambtiz . ••..••..•...••••.•.•.•.•.•••• .• , • . • . . 
Café de Encoje •... . •...........•• , • . . • • . . . . . . • . • .... 
Caf~ do Cazengo (de 2.ªJ ••••.•••••• • •.•••••••••. , •••..• 
Coconote .. ...•. , .••..... , ... , , , ......•..•..•..••• .. . 
Copra ••...•...•..•. , •...•.....•..•....• ~,, .•.•...• 
Óleo de palma, mole ......... . ......•.•.............•.. 
Rfdno •• , ....•..•....•••.... , , .•.••••.•••....•..•... 
Gugelim .......•.•.....••.....•....•••.....•••..... 
Algodão ••.••.•.•..........•...........••......•.••. 
Cera . •• ......... ...• .....•..• . ......•••....•.....• •. 
Cola .• . •.......••.•...• , .•......•••.....••...•....•. 
Açúcar, rama ....•...................... . ............. 
Milho •••.•.••...•.....................•.......... ·.• 
Coiros •...•..........•..................•..... · . . .. ! 

Unidad• 

15 quilogr. 

" 

" 

Quilog, 
J) 

» 

• 

1929 

IS de'Janelro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

Cotaç~s •m (a) 

1931 

IS de Oulubro 

(e) 

38$00 
28$00 
19$00 

120$00 

59$00 

56$00 
12$50 
13$50 

(ti) 19$00 
15$00 

(d) 11$00 
6$50 
9$20 
1$70 
1$20 
$14 

5$00 

(a) As cotaçaes apresentadas represen tam a média nas dalas indicadas ou na data mais próxima- (b) Cotação em 1 de Agosto de 1928 
-(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928-(d) Não foi negociado (e) Em tambores. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Setembro de 1934 
QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 1 VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Reexportação : 1 
Cacau ..... • •.•..•• .. ••. , .. . •.•. • .... •. .. . •. . ... • . .. . . . 
Café • .. ••..• • •. .• . . ...•. • .. .. •• .. . . • ... . .• .. . . .. .• .. . • 
Cera • • .• ..... ••.•. . .• . . . . . ••..... . . . •.••. .• .• , ....... . 
Outras mercadorias ... . • . . . ... . .. .••• .......•. ... , , . .... . 

Total .•..•... • . ..• . . . , •.•..••.•..... . . . . . .• 

Trâ nsito internacional: 1 

g:!F:: :::::: ::: ::::::::: ::::::::: :: :: ::: ::::: ::::: :::1 
Óleos de palma e côco ... .. • ..•.•...• . .. . .. . .•.. . .... . . . . . 
Outras mercadorias ................. . ... . . • .. ...... ... . . . 

Total, • . • • •.•• , .,. , .•. . .. . ...... • • . • . •.• .. . 

Stlewbro 

312.596 
225.440 

57.587 
146. 772 
642.395 ----

140. 223 
8.100 

551. 234 
699,857 

Janeiro a Setembro Sdtmbro Janeiro a S!fembro 

7.413. 738 719.821$00 15.725.055$00 
3 . 272. 777 450.630$00 10.283.834$00 

796 . 164 495.551$00 5 803.814$00 
1. 102. 314 453.054$00 2.456.564$00 

12.584.993 2.1t9.056$00 34.274.267$00 

3.599 9 . 000$00 
2.037.394 505.000$00 6.623. 700$00 

121.278 73 .200$00 l.009.805$00 
61.884 45.560$00 

3.804.859 532.900$00 5.397 . 916$00 
6.029 .014 1. 111 . 100$00 13.085.981$0(1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatlstica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas de Janeiro a Outubro de 1934 

MERCADORIAS 1 Antola Cabo Verde Gulot Moç.amblque S. TnmE 

1 

lodi3, Macau 
e Pr(nd pe e Timor 

Importadas das Colónias: 

Arroz .. .. ...... ..... . . .. .. .. · · · · · : ·•·········· · · • ········ 
Açócar . • •. . ... . .. . . . •• . . . .. . ... . .... .. .• ·, •. ,., . .... . ... . 

i - 1- 1·- 1-
493. 182 4.334.029 

16.216.789 . - 36.367 .032 
Café • •.• •.... . •. . •• .• •. .. ... . .....• . .•.•• • .. • .••.•. . . .. •. 
Trigo em grão • .. .. . .......• ..••. , .. .•. • • .... •. •.. .•• . ..... 
Peles em bruto .. •. •. . . . • .. . .. . •. .. . . , . , •. • .... . .•• •.. . •. . •. 

3.74.1.642 32 . 46t 338 490 191. 058 

J66
1 

- 1 

4.033 

17. 707 98. 143 
Algodão em caroço, rama ou cardado ... . ......... .. ....... . . . . . 
Sementes oleaginosas • ..• .. •..•. . . . •. .. . . •.. • . . • . • . .....•. . .. 
Milho •...•. .. . • . •. . . ... ... •• . •• . •• .. • • · . • • . . .. . ... •.•. • · . 

6.555.352 
637.099 
412.930 

7.833.í37 913.619 16.695 . 516 

34.323 
1.533.458 

611. 098 3 . 600.979 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do Pôrto {decalitros) . . . • •. . , ......... . ...... . ... • . ... 5.446 

41 
493 . 06311 
114.093 

5. 3181 
114 391 

197
1 

da Madeira (decalitros) . ... .. . . ... . .. . . ... . . . , ........ . 1 
» comuns tintos {decalitros) .. .•.. ... . • . • •. . , ..•... . . .. • . 
» > brancos {decalitros) •.• ....... . .. . .. . ... . . , • • ... 1 

13. 251 , 
2.090 

• licorosos (decalitros) • • •• .• . ..•..•••..•. . • .. ... , . . . • ..• 703 
Conservas de vegetais . • ...•.• . .• • ..... , ... .. , . • ... . .... . • , . . . 
Sardinhas em salmoura . .... • ..• .. .. . .. . .. . •.. , .. . •.... • . .... 1.1411 

37 . 503 

2.800 
18 

Conservas de sardinha . ... . . . ....•.. . . , .. .. . , . .. .. .... .. ... . . 2.059 
Conservas de peixe não especi!icado . ....•..... .•. . , . . .•....... 
Cortiça em rolhas .•.•..•. .' .•. • : ..• •. , . ... , , . . . . ....... . ... . 

1. 9271 
288 

78 , 
85 

Acções de Companhias Coloniais 
1 

Ólfiruo juro 19>4 
vêndmento ou di1idendo pago 

de juros 

1 

VALORES 
ou di ... i:ltodo 

Máximo Mfnimo Data Quantia 

105$00 66$00 4-7-1934 1933 L. 4$00 Agrícola das Ne•es .... • . . . . .• .. . 
87$00 61$00 27-11-1933 1932 L. 3$00 Agricullura Colonial (Soe .) ....... . 

410$00 250$00 1 17-3-1934 1933 L. 15$00 Açúcar de Angola . ... .. ...••• , • , 
50$00 30$00 15-7-1929 1928 ;t 0-3·2 Zf; Boror . ...•. . ..• . ...•• . • . .. . ... 
20$00 7$50 1927 Cabinda • , • .. . ... . •... . ••. , .• . . 
54$00 34$80 11-7-1929 1928 ;!;. . o.o.o,6 Buzi- de 1 a 150 . 000 t.• Em .. .. 
53$00 33$00 11-7-1929 ;t 0-0-0,ó Buzi- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. 
27$00 9$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação .. , . . . • ... . . 

160$00 

1 

114$00 1-5-1934 1933 L. 5$00 Ilha do Príncipe .. .. . .•... • ... . . 
12$90 8$50 1 

2-6-1930 1928·29 I L. $99 Zambézia- !. 25 .. ... .. • ...... .. 

30 

325 8 . 512 215 3 . 9~2 

- 1 96 
44 708 365.811 38 . 542 18 . 206 

7.801 29t .314 3 .709 1. 758 
131 1. 19 1 li . 930 

7.827 165 . 524 7 .824 16 . 570 
600 210 

3.985 106 .666 5. 9821 3. 782 
407 22.627 1t 

20 • 2. 611 78 634 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS." 

l 21 de Novembro 13 de Dezembro 

e. V. e. V. 

-
78$50 84$00 79$00 82$00 
75$00 78$00 77$00 79$00 

'101$00 409$00 395$00 398$00 
30$50 35$00 31$00 35$00 
10$00 12$00 - -
34$00 35$20 38$00 39$50 
32$00 34$0(1 - -
- 24$00 - -

130$50 132$00 f32$00 134$00 
8$50 10$00 9$00 9$30 
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Situações semanais do Banco de Portugal 

1934 

ACTIVO PASSIVO 

Em 21 do Outubr.IEm 31 do Outubro Em 21 de Outubro Em 31 de Outubro 
D:slín•çlo 

Enc.aixt·ouro: 
11) Caixa-ouro- metal •..• , ...••• , , • , , 
b) Caixa-ouro depositado noutros Bancos. 

Dispooibilidades·ouro no estrangeiro e outras 
ieservas (artigo 27.0 dos estatutos e de­
creto n. 0 22:496, de 4 de Maio de 1933) . 

Outras disponibilidades em virias moedas .. 
Moed • division,ria ................. , .. . 
Diversos títulos de crldllo •....••...• , , . 
Cartdra comtrcial - Letras do Pais e outras. 
Empréstimos e s uprimentos •..•.....• .•. . 
Tesouro Públíco-Conta corrente ...•..... 
Divida do Estado ......... ..•...•.•... , 
Edillcios, máquinas e móveis ••........• 
Outras verbas do actho: 

a) Eleitos dep<>sitados .........•. .•.• 
b) Diversos, •...••..•••.•..••.. , ••• 

Escudos Escudos 

900.863.731 900.956.696 
825.000 825.000 

380.965.214 383.553.019 
25.38 1 896 25.365.413 
15.826.858 14.546.063 
70.093.294 69.642.811 

310.904.980 313.945.159 

1.049.444.546 1.049.444.546 
37.230.718 37.240.174 

373.904.146 374.567.531 
589 .38 J.500 594.432.999 

3. 754.820.883 3. 764.519.411 .1 

Desltnaçlo 

Capital realiudo •..••...••.•.•..••...• 
Fundos de reserva : 

Geral ••..•..•••....•....•.••...•. 
Especial, .. ... ...••.••.•........•• 

Notas em circulação ..•...•..•.......... 
Outras responsabilidades·escudos à vista : 

1. Depósitos e contas-correntes: 
a} Tesouro Público- Coo ta corren.tc • 
b) Junta do Cr~díto Público ..•..... 
e) Bancos e banqueiros •..•.••..... 
d) Outros depósitos ...•••..••.••. 
e) Di veuos ..•. . ..•.••....•..•.. 

2. Cbeq ues a pafar ..•.•.•....••.... 
Responsabilidades em moeda estraoteira : 

a) Saldos no estrangeiro e outras respon-1 
sabilidades (artigo 28.0 dos estatuto•)· 

b) Di•ersos ....................... . 
Responsabilidades a praio : 

a) Em escudos •..•.......•..••.•••. 
b) Em moeda estraoteira. , •.••.• , .... 

Outras •erbas do pauiYo: 
a) Credores de eleitos depo1ítado1 . . ...• 
b) Di .. rsos .•.....•..••...•..•••••. 

.Proporção das reser\rn. 
rcsp011sabilidades-escuclos 

para ns 
à YiStil 

IEm 24 de Oulubro Em 31 de Outubro 
Desian•çlo 

Encaixe-ouro , ...... . ..... .. .... .... . . 
Disponibilidades no estrangeiro e outras re­

servas (o.• 2 menos a alíoea a) do o. 0 16). 

Escudos 

901.687.731 

380. 762.308 

es<udos 

901.781.697 

383.350.113 
1.282.450.039 T.285.131.810 

Nolas em ci rculação .................... 2.051.029.453! 2.073.700.248 
Ou Iras rupousabilidades-escodos à •ista . . . 743.254.623! 725.439. 744 

2.794.284.076 2. 799. 139.992 

Proporção . . . . . • • • . • . • . . • • • . . . • . . . . • . • 45,89 O 0 45,91 o o 

Taxa de desconto 5 t z Ofo (a) 

(a) A partir de 11 de Duembro de 1933 as taxas a aplicar pelo Banco 
de Portugal nas suas operações de desconto tio as seguintes: na sede e oa 
caixa fílial do Pôrto, 5 112 por cento ; nas •têncios, tanto do continente 
como das ilhas a1aceotes, 6 por cento. 

PORTUGAL COLONIAL 

Escudos Escudos 

100.000.000 100.000.000 

4.410.724 4.410.724 
71.710.724 71.710.724 

2.05 1.029.453 2.073. 700.248 

263.169. 704 
23.181.205 

432.481.860 
15.054.796 
7 .898.918 
1.468 1401 

202.906 
156.803 

359.830.965 
22.226.073 

318.871.622 
15.933.688 
7.678.494 

898.901 

202.906 
603.912 

373.904.146 374.567.531 
410.151.501 413.883.623 

.l.754.820.883 3.764.519.411 
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-·****•••••••li••••:.:••••••:.: 
1 BANCO DE ANGOLA 1 f Banco E m issor da Colónia f t. S EDE : L.I S EIC>A - RUA D O CC> NI É: R C I C> , 15 7 A 6 1 t. 
t. CAPITAL SOCIAL ESC. 60.000.000$00 t. 
t. Direcção Geral em Africa - LUANDA Filial em Luanda- Rua Salvador Corr eia t. 
;..,: Caixa Postal 393 Caixa Postal 343 ;..,: 

!.: T e legramau: "DAROAL" Telegramas : "ALDARO" !.: 
f Juros credores abonados nos depósitos efectuados na sede dêste Banco em Lisboa f • • ·6 · Á ordem : •6 · 
!.: até 500 contos............... 2 111 °lo ao a no A 6 meses ........ . . . ...... ... . . 4 º/o a o a no !.: 
:..,: :..,: !.: acima de 500 co ntos ..... .. . 1 111 % a o ano A 12 meses.... ................. 5 o 0 ao a no !.: t. Agê n c ia s n a Coló nia t. 
:..,: BENGUELA, NOVA LISBOA (HUAMBO),, SAZAIRE, LOBITO, MALANGE, :..,: 
!.: MOSSAMEDES, NOVO REDONDO, VILA SA DA BANDEll<A E SILVA PORTO !.: t. A g ê nc ia no Congo Belga t. 
t. LEOPOLDV ILLE t. t. Agê n c ias Priva tivas t. t. Boma (Congo B elga), Cabinda e Vila Luso t. 
·· ........................................................................ ~ ................ 11 ................................................................................................ 11·· 

;w";:w'; ;w'; ;.,.;;wi: ;'W"';:'W"; ~;..,;=-: :w::w: :w-; ;..,.;;w"; :W::W:;w";:W::W::W: :W';;w";;'W"; 

FABRICA DAS ANTAS 
S. A. R. L. 

FUNDADA EIVI !89!5 1.1 1 Rua da Vigorosa, 654- PORTO-PORTUOAL TELEFONE 972 
Ili 11111 11111 11111 IV 

AS MAIORES INSTALAÇÕES DO PAÍS PARA O FABRICO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇÕES ; 

·1 
~ 
* ~ 
• 
~ 

. íll llll l llll l llll l.111 

Ma lhas de Fe rro pa ra cimento armado e estu ques .- Prega ria de a ra me, 
ou zincada, para construções.- P regaria, cravinhos e cardas 

para calçado e outros usos.- Parafusos com ros'ca para madeira, em ferro e latão 
111 1111111111 1111111 

OS SEUS PRODUT O S I]IJ.[PÕE~-SE PELO 
SEU ES]IJ.[ERADO F ABRJ'CO E E]IJ.[BALAGE]IJ.[ 

1111 1111 11111 11111 111 

DEPÓSITOS 110 Norte do Pais. AVEIRO, BRAGA, B~AGANCA, CHAVES, co1MBRA, FIGUEIRA DA 
-----------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEMEIS E VISEU 

111 11111 1111111111111 

~ BEIRA ANGOLA CABO VERDE MADEIRA AÇORES 

~ C. MOtAMBIQUE Raul Leio A. Martins & C. • Leonel G. Luiz, L.d• Vir iato M. Pereira 
'8:11! H r. d'AI '1da L" Caixa Postal 147 e . p t 1 35 c . p t 1 79 R. Marquês da P raia, 12 
~· , U. me , Telefone 157 a txa OS a a txa OS a PONTA O ELOAOA 

* caixa Postal 112 LUANDA S. VICENTE - CABD VERDE FUNCHAL- MADEIRA S. MIGUEL- AÇORES 
t..w.·;::-:--:::--:--:-:;-:--::::---;:::;;--;;::-:;::;;;;::;:,;;;~;;::;:;:;;;;;;::;;::;;:;;;;;;:;:;;:;;;:::;:;;;;;:;;;;;:;;:-:-:;-;::::;--;:-::;-~:=;:;:::;;;:;;;;;;;::;;;; 

,.~- ~ ~ #: *irn • # ~Jt!&"Jli_][II#L~:~ =~!#ii.!Ul .. *~ilG~l:•1*tr:• . 
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